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ACTA N.º 2/2008 
 
Aos trinta dias do mês de Abril de dois mil e oito, reuniu em Sessão Ordinária a 
Assembleia Municipal de Chaves, no Auditório do GATAT, pelas 14,00 horas, com a 
seguinte ordem de trabalhos: 
 
1. INFORMAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
ACTIVIDADE MUNICIPAL; 
 
2. PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVO AO EXERCICIO ECONÓMICO DE 2007. 
INFORMAÇÃO Nº. 5/DGFEP/08;  
 
3. TRANSFERÊNCIA DAS ATRIBUIÇÕES RELATIVAS À GESTÃO DE SISTEMAS 
DE RECOLHA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS PARA A 
SOCIEDADE “EMPREENDIMENTOS HIDROELÉCTRICOS DO ALTO TÂMEGA E 
BARROSO EM, SA (EHATB). PROPOSTA 35/GAPV/08;  
 
4. APROVAÇÃO DEFINITIVA DO PROJECTO DE URBANIZAÇÃO E DE 
EDIFICAÇÃO E TABELA DE TAXAS DEVIDAS PELA REALIZAÇÃO DE 
OPERAÇÕES URBANÍSTICAS EM VIGOR NO CONCELHO DE CHAVES. 
PROPOSTA 36/GAPV/08; 
  
5. REVISÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE CHAVES – DESIGNAÇÃO 
DO REPRESENTAÇÃO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO. OFÍCIO DA 
CCDRN DSOT/DOPGU ID 440833/08;  
 
A reunião teve início com a chamada dos deputados municipais tendo-se verificado 
as seguintes faltas: 
Manuel dos Anjos Montalvão Machado 
Lígia Maria Alves Esteves Pinheiro 
Eduardo Pereira Pinto 
Raul Fernandes Salvador 
Altino Alves Pereira do Rio 
José Fernando Carvalho Montanha. 
Em seguida foi lida a correspondência que, pelo seu teor mais relevante, veio para o 
conhecimento da Assembleia, já que a demais recebida no Gabinete de Apoio foi 
enviada aos respectivos Grupos Municipais. Duas Moções remetidas pela 
Assembleia Municipais do Mogadouro relacionadas com “O Direito à Cidadania” e “ 
Moção de Rejeição à Nova Lei Eleitoral”. Também foi lido o ofício remetido pela 
AMTFNT em que é feita a análise à proposta de trabalho apresentada à Comissão 
Directiva do PO Norte relativa à contratualização, na sua qualidade de Chefe de Fila 
para a elaboração do Programa de Acção Intermunicipal de Serviços Colectivos 
Territoriais de Proximidade 2007 – 2010 – NUTS III Trás-os-Montes. 
A acta número dois, referente à sessão anterior foi posta à discussão, dispensando-
se a sua leitura, em virtude de ter sido distribuída a todos os deputados. 
A Senhora Deputada Isaura Gomes de Sousa esclareceu que na sua intervenção 
sobre Educação não se referiu à falta de recursos materiais na Escola de Santo 
Amaro, mas sim no âmbito do Programa PNEP. O Senhor deputado António Pires de 
Almeida pediu que na sua intervenção da página 30, seja alterada a seguinte frase: 
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……” A UNICER ……..deu os espaços” passando a constar: “ A UNICER……deu os 
passos necessários”, que foi o que efectivamente disse. 
Posta à votação foi aprovada por maioria com oito abstenções, por ausência na 
última Assembleia. 
 
 Iniciou-se o “Período Antes da Ordem do Dia”  
O SENHOR PRESIDENTE deu conhecimento da entrada na Mesa de duas Moções. 
Uma subscrita pelo membro do CDS e outra pela Grupo Municipal da CDU que 
leram:  
“Moção do CDS” 
Criação de um Fundo de Reserva para indemnização de Comerciantes, sempre 
que a sua actividade seja prejudicada por obras Municipais (que excedam trinta 
dias de duração)”. 
Justificou com os atrasos verificados na maioria das obras municipais, em que os 
comerciantes, sobretudo os do Centro Urbano da cidade, que já estão afectados por 
uma forte crise económica, se sentem prejudicados com a dilatação dos prazos, da 
sua execução cuja calendarização não tem em conta os movimentos sazonais dos 
clientes. Propõe a criação de um Fundo de Reserva para indemnização desses 
mesmos comerciantes, que sejam lesados pela realização dessas obras, que deverá 
ser paga no prazo de 45 dias após a apresentação do requerimento, acompanhado 
pelo respectivo balancete. 
Foi aceite a sua entrada e foi posta à discussão, tendo usado da palavra os seguintes 
deputados: 
ANSELMO JOSÉ MARTINS do PS – cumprimentou os presentes e em seguida disse 
que a Proposta tem alguma razão, mas, em seu entender, não está formulada 
correctamente. Isto porque se é verdade que sempre que há obras elas resultam 
nalguns inconvenientes para o comércio, mas também é verdade que são 
extremamente positivas, quando terminadas. 
O que deveria constar nesta Proposta era a criação de um Fundo que seria suportado 
pelo ónus que os empreiteiros têm de pagar quando não cumprem os prazos de 
execução das obras, constantes dos respectivos contratos. Esse fundo seria para 
compensar os comerciantes dos prejuízos resultantes desses atrasos não 
programados. 
Se o Senhor deputado quiser alterar a sua Proposta ficando apenas com este 
conteúdo, a bancada do PS votará favoravelmente. 
ANTÓNIO BARREIRA BATISTA da CDU – disse que o que tinha para dizer sobre 
esta Proposta já foi em parte dito pelo Senhor deputado Anselmo Martins. No seu 
entender as entidades públicas atropelam muitas vezes os direitos dos cidadãos em 
geral, neste caso dos comerciantes em particular.  
Também no seu entender a Proposta não está devidamente formulada, pelo que se 
for reformulada votaram a favor, senão abstêm-se.  
LUÍS GERALDES TEIXEIRA ARAÚJO do PSD – usou da palavra para dizer que no 
seu entender a forma de elaboração da Proposta não é a mais correcta. A questão 
não é a constituição de um “Fundo”, porque a Autarquia dispõe de fundos para pagar 
indemnizações quando é obrigada. Seria benéfico haver regulamentação definindo 
normas para determinação e quantificação de prejuízos e não é o que esta Proposta 
aponta. Normalmente essas questões são resolvidas através dos Tribunais. 
Sugere a reformulação da Moção. 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, depois de cumprimentar os presentes 
esclareceu que entendeu qual era o objectivo inicial da Proposta. Poderia encontrar-
se uma forma para a possível criação desse “Fundo”, que iria contemplar aqueles que 
se sentissem prejudicados por qualquer tipo de obras, mas torna-se necessário ter 
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em conta o seguinte: Quando há obras, há seguros que cobrem os prejuízos 
causados e são pagos, obrigatoriamente, pelo empreiteiro; quando se recorre aos 
Tribunais, cabe à Câmara Municipal assumir a responsabilidade que a lei lhe vier a 
imputar. 
Efectivamente quando há obras há prejuízos, mas há, também, mais valias para 
todos em geral e, em particular, para aqueles que exercem a sua actividade nos 
espaços onde essas obras decorrem. É possível que as multas que venham a ser 
aplicadas, por virtude dos atrasos, possam reverter para esse “Fundo”. Torna-se 
necessário criar um Regulamento para esse efeito. 
Proponho que a Moção não seja votada nos termos em que é apresentada, mas sim 
como recomendação. Será solicitado aos serviços da Autarquia a elaboração de um 
Proposta que venha a uma próxima Assembleia Municipal e contemple todas as 
sugestões agora apontadas.   
O SENHOR PRESIDENTE DA MESA perguntou ao Senhor deputado Valdemar 
Carneiro do CDS/PP se aceita alterar este documento deixando de ser Moção, 
passando a ser Recomendação, tendo este anuído que sim, ficando com a seguinte 
redacção: “Criação de um Fundo de Reserva para indemnização de 
Comerciantes, sempre que a sua actividade seja prejudicada por obras 
Municipais”. 
Posta à votação foi aprovada por unanimidade. 
Em seguida o Senhor deputado António Barreira leu a Moção apresentada pela CDU, 
que se transcreve:  
“Moção” 
Desobrigar o Estado das suas funções sociais e desmantelar as redes de 
serviços que as caracterizam, oferecer novas «oportunidades de negócio» aos 
grandes grupos económicos, reduzir o serviço público às chamadas funções de 
soberania, instrumentalizar e amordaçar a Administração Pública e subordinar 
os poderes autónomos das autarquias e das regiões, eis os objectivos 
declarados aqui e além, mas nunca como tal proclamados, da reforma do 
Estado e da Administração Pública. 
Encerram centros de saúde, urgências hospitalares, sempre em nome da 
eficácia, da eficiência e da qualidade, abrem negócios privados alternativos ou 
complementares de que a maternidade de Chaves é o exemplo recente: fecha 
pública, anuncia-se a abertura privada. 
Forçam-se a entrada de capitais e a gestão privada de águas, esgotos e lixos 
com o pretexto da qualidade e disparam os preços, degrada-se o serviço. 
E que prevê lei quando um serviço público obtém uma avaliação 
sucessivamente negativa? Que instrumentos, medidas de direcção e gestão ou 
outros mecanismos que lhe dêem a qualidade necessária? Nada: fecha e os 
cidadãos que se mudem! 
Os trabalhadores da Administração Pública são simultaneamente, o pretexto e 
o alvo das arremetidas contra o serviço público e passa por eles o essencial da 
reforma do Estado e da Administração: desregulação das garantias efectivas de 
igualdade de oportunidades de acesso a cargos públicos pelos cidadãos, 
destruição da estabilidade no emprego, abolição ou condicionamento da 
carreira, alargamento do leque salarial, introdução de mecanismos de 
discriminação e ampliação da discricionariedade com fortes probabilidades de 
procriar novos e maiores favorecimentos. 
A reforma dos vínculos, carreiras e remunerações na Administração Pública, 
conjugada com o novo sistema integrado de avaliação do desempenho e com 
os desenvolvimentos já conhecidos para o Estatuto Disciplinar e a escala 
salarial é, por um lado, instrumento importante do desmantelamento do Estado 
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prefigurado pela Constituição da República e, por outro, expressão clara de 
uma concepção da vida e da sociedade em que o trabalho só pode ser 
produtivo e de qualidade se for gerido com mão férrea contra quem o presta.  
As novas condições de trabalho na Administração Pública, pela instabilidade 
que geram, pelas possibilidades de favorecimento no ingresso e no acesso aos 
cargos e funções, pelas condições de inteira subordinação dos serviços e dos 
trabalhadores às políticas concretas de cada governo (em detrimento da 
relativa autonomia constitucionalmente consagrada em nome e pela 
supremacia do interesse público) e pelo alastramento da injustiça relativa que 
proporcionam, vão favorecer, objectivamente, o encerramento de mais serviços 
e repartições públicas e a privatização acelerada das funções do Estado que se 
revelem lucrativas. 
Por tudo isto a Assembleia Municipal de Chaves, reunida a 30 de Abril de 2008, 
delibera: 
1º. Protestar contra o ataque sistemático ao serviço público e à administração 
pública e, em particular, contra a limitação da autonomia das autarquias locais 
e as crescentes ingerências na sua gestão: 
2º. Solidarizar-se com a resistência, as lutas e as justas reivindicações dos 
trabalhadores da administração pública contra a ofensiva de que são vitimas e 
reafirmar que os problemas do país e, de entre eles, os do Estado e da 
Administração Pública se resolvem com os trabalhadores, os da Administração 
Pública incluídos, e não contra os trabalhadores. Chaves, 30 de Abril de 2008. 
Os deputados da CDU” 
Foi aceite a discussão desta Moção, tendo usado da palavra os seguintes deputados: 
JOSÉ ANTÓNIO TRINDADE MENDES do PS -  cumprimentou os presentes e disse 
ter ouvido atentamente a “Moção” apresentada pelo Grupo Municipal da CDU. 
“É usual o Partido Comunista apresentar “Moções”generalista e abstractas, cujo 
interesse local muitas vezes é difuso, difícil de entender. Para lutar pelos 
trabalhadores estão legitimados os sindicatos para o fazer. Sobre o encerramento 
dos serviços públicos quando é prejudicial para as populações, hoje, como no 
passado, estamos solidários com o povo.   
Não é perceptível os objectivos da “Moção” em discussão e gostava que fossem 
esclarecidos”.  
ANTÓNIO BARREIRA BATISTA da CDU – disse compreender a incomodidade do 
Senhor deputado Trindade Mendes, perante esta “Moção”, mas as realidades são 
nacionais e são locais.  
“Temos muitos exemplos no Concelho. O mais gritante é o da Maternidade.  
Achamos que esta “Moção” é perfeitamente actual, perante o ataque feroz de que 
têm sido vítimas os Serviços Públicos deste País – escolas encerradas, 
esvaziamento do interior – tudo por simples economicismo deste Governo, que em 
vez de olhar para as pessoas, olha apenas para os números. Por essa razão 
consideramos justo este documento e mantemo-lo como perfeitamente actual”. 
NELSON PAULO GONÇALVES MONTALVÃO do PSD – depois de cumprimentar os 
presentes disse que, a sua bancada votará favoravelmente esta Proposta 
apresentada pelo Grupo Municipal da CDU, porque independentemente das 
generalidades que nela constam, também constam especificidades, conforme 
explicação do Senhor deputado António Barreira. Alem disso a proposta não é assim 
tão genérica, porque ao falar na maternidade, no sistemático encerramento de 
serviços e no “desprezo” a que este Governo tem votado os funcionários públicos, é 
visada muita gente. Em termos de Serviços estão anunciados mais encerramentos, 
nomeadamente o Gabinete de Apoio Técnico do Alto Tâmega que pode inclui-se 
perfeitamente na “Moção” da CDU.       
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JOSÉ ANTÓNIO TRINDADE MENDES do PS -  usou novamente da palavra 
afirmando que o Partido Socialista não disse que irá votar contra a “Moção” em 
discussão. Apenas pediu que o Partido Comunista esclarecesse o seu sentido e a 
sua objectividade.  
“Tudo que seja para retirar Serviços, valências e direitos às populações, nós 
estaremos sempre do lado das populações, razão porque vamos votar, mais uma 
vez, favoravelmente esta “Moção”.   
 Posta à votação foi aprovada com 68 votos a favor, 2 votos contra e 20 abstenções. 
O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Póvoa de Agrações, fez a seguinte 
declaração de voto.” Na minha Freguesia quando extinguiram as escolas também 
votei contra, porque isso nos prejudicou, contribuindo para uma maior desertificação”. 
 
Entrou-se no Período “Antes da Ordem do Dia” 
Usaram da palavra neste período os seguintes deputados: 
JOSÉ PIMENTEL SARMENTO do PSD -  cumprimentou os presentes e em seguida 
saudou o Senhor Presidente da Câmara e respectiva equipa, pelo lançamento de 
mais um conjunto de obras  que muito irão valorizar a cidade,  melhorar a qualidade 
de vida dos Flavienses e de todos os que nos visitam – só os pescadores desportivos 
são às centenas. 
Saudou também a Direcção do Clube de Caça e Pesca pela dinamização da Pesca 
Desportiva no Rio Tâmega. 
Sobre a proposta que o Partido Socialista fez sobre o Pagamento a tempo e horas, 
depois de ler a notícia num jornal local, é bom recordar que quando o Senhor Doutor 
João Batista tomou posse, no seu primeiro mandato à frente da Autarquia, a sua 
primeira preocupação foi pagar umas centenas de facturas que a gestão socialista 
deixou nas gavetas, sem qualquer controle, de pagamentos a pequenos empreiteiros 
e fornecedores, que ultrapassavam os dois milhões de euros. È caso para perguntar: 
Então o Partido Socialista só se interessa agora de pagar a tempo e horas porque 
está na oposição? 
O Instituto de Estradas de Portugal e o Governo do PS, mais uma vez dão sinais 
evidentes de não querer desenvolver o Alto Tâmega, ou seja o Norte do Distrito. No 
Governo do Senhor Eng.º. Guterres foi mandado fazer um estudo, seguido de 
projecto, para rectificar a estrada 213 de Mirandela a Chaves. Logo que os Senhores 
Presidentes das Câmaras de Mirandela e Valpaços tiveram conhecimento, 
contestaram tal projecto, porque o traçado não correspondia às suas expectativas e 
das populações que representam. O então Presidente da Câmara de Chaves – Dr. 
Alexandre Chaves - ficou calado, porque o Governo era do seu partido. (Pelo menos 
não há conhecimento de qualquer posição pública que tivesse sido tomada).  
Houve mudança de Governo e com o então Primeiro - Ministro Senhor Dr. Durão 
Barroso, foi alterado o traçado e autorizada a execução da 1ª. Fase entre Mirandela e 
Valpaços, com características de IP. O Senhor Dr. Durão Barroso deixou o Governo, 
e depois da dissolução do Parlamento com o então Primeiro Ministro Dr. Pedro 
Santana Lopes, pelo Presidente da República - Senhor Dr. Jorge Sampaio - o Partido 
Socialista, com o Senhor Eng.º. José Sócrates já Primeiro - Ministro, decidiu 
recuperar o projecto anterior, por ser mais barato e, consequentemente, mais 
deficiente, na melhoria desta via, de vital importância para estes dois concelhos - 
Chaves e Valpaços.  Quando os dois autarcas dos dois concelhos antes referidos, 
tiveram conhecimento da alteração, reagiram e tudo fizeram para demover os 
responsáveis, mas nada conseguiram. O senhor Eng.º Sócrates, mais uma vez, 
perdeu a oportunidade de mostrar que estava empenhado em desenvolver esta 
região. Continuaremos a ter uma via perigosa, sobretudo no inverno, com gelo, cheia 
de curvas e com a mesma distância. Tudo isto para poupar uns milhares de euros 
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que serão investidos no litoral e nas áreas metropolitanas em projectos faraónicos 
que pouco dizem aos residentes do Alto Tâmega, a não ser a discriminação negativa 
no seu desenvolvimento regional. 
Esta Assembleia Municipal devia tomar uma posição e convidar a Assembleia 
Municipal de Valpaços a fazer o mesmo – contestar este projecto - na defesa das 
populações, da sua segurança e qualidade de vida.  
Gostaria que o Senhor Presidente da Câmara me informasse, caso saiba, onde se 
encontra o material das casas de banho da antiga C.P. Na gestão do Partido 
Socialista – o Senhor Dr. Alexandre Chaves – na devida altura, disse aqui, neste 
Fórum, que esse material estava todo numerado e iriam ser construídos naquela área 
novas casas de banho públicas, o que nunca chegou a acontecer. A verdade é que 
há um défice deste equipamento na cidade, porque os privados não podem substituir-
se na prestação destes serviços. Deverá ser feito o levantamento das necessidades 
existentes nesta área. Sugiro que os sanitários do Jardim do Bacalhau, no Verão, 
estejam abertos até às 21 horas. 
Terminou congratulando-se pela comemoração dos 125 anos da PSP e pela escolha 
de Chaves para a realização das cerimónias. 
Saudou ainda a eleição do novo Presidente da Comissão Política Concelhia do 
Partido Socialista desejando-lhe que cumpra com o seu dever e contribua, com as 
suas propostas para o enriquecimento do Concelho. 
 
ANSELMO JOSÉ MARTINS do PS - usou da palavra para colocar algumas questões 
que o preocupam, nomeadamente: 1. Placard junto à “Agros”. Foi demolido, mas a 
base continua no terreno, o que dá mau aspecto ao local. Pergunta se vai ser 
reinstalado pela empresa publicitária ou se vai ser anulado; 2. Ponte Romana. 
Comenta-se sobre o pavimento, a sua cor, a qualidade do granito colocado e há 
também preocupação em relação à sua utilização; será só pedonal, ou pedonal/viária. 
3.Cantina da UTAD. Qual a utilização a dar à cantina do jardim da Maria Rita. Neste 
momento está inactiva, mas ventila-se que terá uma determinada utilização. 4. Casa 
Mortuária. Perguntou se há alguma decisão, se há um projecto e qual o local efectivo 
da sua localização. 5. A24. Os Flavienses sentiram a satisfação da chegada da A24 a 
Chaves e desejam um bom acesso ao Nó junto ao Casino. Gostaria de saber se há 
projecto para um acesso condigno, ou se o que está previsto é apenas uma situação 
provisória de um acesso que vai ser alargado, onde se vão gastar 560 mil euros, que 
terminará junto ao Centro de Saúde nº.2, desembocando numa zona que condiciona 
a fluidez do tráfego.  
 
ANTÓNIO BARREIRA BATISTA da CDU – pediu ao Senhor Presidente da Câmara 
os seguintes esclarecimentos: 1 - porque é que a Bienal de Arte deste ano foi 
entregue à Cooperativa Árvore e não à Tamagani, que foi a empresa que organizou a 
última; 2 - quais os projectos que a Câmara vai candidatar ao QREN 2007/2013; 3 – 
em que situação está o processo da providência cautelar relativo à maternidade do 
HDC; 4 – que diligências foram feitas para escoamento da batata dos produtores 
deste Concelho. 
HIGINO DOMINGUES FERREIRA DA SILVA do PSD – depois de cumprimentar os 
presentes, felicitou o Senhor Eng.º Nuno Rodrigues pela sua eleição como Presidente 
da Comissão Política Concelhia do Partido Socialista de Chaves.  
Em seguida disse ser com enorme satisfação que o povo Flaviense assiste à 
execução das obras levadas a cabo nas margens do Tâmega. São obras muito 
importantes, para não dizer maravilhosas. O Jardim Público está um “luxo” e só não o 
reconhece quem for cego, ou o que é pior, quem não quiser ver. Todas essas obras 
mais a Ponte Pedonal irão, certamente, ser o ponto de encontro dos Flavienses, 
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sobretudo aos fins-de-semana. A freguesia da Madalena é enriquecida com todas 
estas obras aí levadas a cabo. 
Terminou dizendo que a ligação Chaves – Seara – S. Caetano – Soutelinho - 
Montalegre parece uma estrada, mas não o é e solicitou ao Senhor Presidente da 
Câmara que seja feita a sua beneficiação em termos de novo projecto.  
 
ANTÓNIO PIRES DE ALMEIDA do PS – cumprimentou os presentes e disse que 
estão a decorrer em Vidago as obras de requalificação da Estrada Nacional. A 
Empresa construtora dessas obras está a trabalhar a bom ritmo, o que o surpreende, 
porque estava a pensar que se iriam arrastar no tempo. “Apesar disso não prevejo 
que terminem no prazo combinado entre mim e o Senhor Presidente da Câmara”. 
“Numa das reuniões que o Senhor Presidente fez em Vidago comprometeu-se, 
perante a população, que a área de intervenção não seria só até à confluência da Av. 
Sá Carneiro, mas sim até à Ponte da Ribeira de Oura. Quando na Câmara se discutiu 
a oportunidade de requalificação daquele espaço, alertei que não se justificaria deixar 
cerca de 40 metros por intervir. Nessa altura houve o compromisso de fazer a obra 
até à Ponte da Ribeira de Oura. Estamos na fase final da obra e fui informado que a 
intervenção finaliza um pouco à frente do edifício conhecido por “Antigo Capri”, ou 
junto à Estação de serviço e eu pergunto ao Senhor Presidente se a intervenção é 
efectivamente para ser feita até à mencionada Ponte, com o material da qualidade do 
que está a ser aplicado na Vila, ou não. Dizem que a partir do final da primeira zona 
de intervenção levará apenas uns ladrilhos, o que, no meu entender, será apenas 
para remendar. 
Há uma outra intervenção que também é urgente. Desde o talho Barroso até ao Café 
Resineiro há um passeio com barreiras arquitectónicas, de três ou quatro degraus. 
Hoje, com responsabilidade dos técnicos e dos políticos, não pode haver 
intervenções no público sem que isso seja corrigido e não faz sentido não haver 
nenhuma intervenção naquele espaço. Gostaria de saber se vai ser intervencionado e 
caso o seja, se vai ser com os mesmos materiais do outro lado. Também gostaria de 
saber a qualidade dos candeeiros que ali vão ser colocados. Deverão ser candeeiros 
escolhidos, porque este espaço será o precedente das avenidas de acesso ao 
Parque e se a UNICER/Vidago Melgaço Turismo quer tornar Vidago numa estância 
termal de excelência, não podemos ali colocar candeeiros de auto-estrada. 
Sugerimos que o bom gosto que houve na escolha dos candeeiros implantados em 
frente à escola Superior de Saúde de Chaves impere também para Vidago.  
As obras que está a ser executadas nas margens do Tâmega são muito importantes, 
mas gostava de saber para quando estão previstas as intervenções nas Ribeiras do 
Rivelas e do Caneiro, que são dois afluentes do Tâmega contemplados no Projecto 
Polis, com compromissos assumidos para esses dois cursos de água.  
Li num jornal local que a Fundação Nadir Afonso passou para Boticas e muito 
recentemente li também que vai haver um grande investimento na área do Turismo, 
com a construção de cinco campos de golfe. 
No que respeita à Fundação Nadir Afonso verifico que estão a ser executadas obras 
na margem direita do Rio Tâmega, entre a Ponte de S. Roque e a Ponte Romana e 
gostaria que essas obras já fossem as suas fundações. Pergunto para quando está 
prevista a sua construção, em que fase se encontra o projecto e qual o valor já pago 
ao Arquitecto Sisa Viera”.  
 
RUI DA SILVA OLIVEIRA da CDU – cumprimentou os presentes e disse que a sua 
intervenção tem a ver com o dia “25 de Abril”. 
“ ABRIL SEMPRE. Os Portugueses comemoraram mais um 25 de Abril – dia da 
liberdade conquistada após quarenta e oito anos de ditadura fascista. 



  
 

 
ACTA N.º 2/2008                                                                                                             8 
30 de Abril de 2008   

8Assembleia Municipal de Chaves 

ACTA número 02/2008

Devemos recordar essa data, não na atitude de quem cumpre um ritual passadista 
(como muitos, de tanto o desejarem, não se cansam de repetir) mas olhando para o 
futuro e tendo sempre na memória, como referência da luta que hoje travamos, o 
significado e a importância do processo iniciado nesse dia e que viria a produzir 
profundas transformações na sociedade portuguesa. 
Trinta e dois anos depois, tantos quantos os de duração da política de direita, iniciada 
em 1976 pelo Governo PS/Mário Soares e prosseguida, de então para cá, por 
sucessivos governos ora do PS, ora do PSD, ora os dois. Uma política que tem como 
alvo preferencial o que de mais positivo e avançado integra a democracia de Abril; 
uma política que restituiu o poder ao grande capital e abriu as portas à exploração 
desenfreada; que retira direitos, liberdades e garantias aos trabalhadores e aos 
cidadãos e empobrece todos os dias o conteúdo democrático do regime nascido da 
revolução de Abril; que destrói os serviços públicos de saúde, de educação; que 
vende pedaços significativos da soberania e independência nacional e envolve o País 
em guerras de ocupação e de destruição responsáveis pelo morticínio de centenas e 
centenas de milhares de pessoas – uma politica que se pauta por um total desprezo e 
desrespeito pela Constituição da República Portuguesa.  
É, então, contra esta política de direita – a política da contra revolução - que mais 
uma  vez assinalamos, em luta, o dia da liberdade e assumimos o compromisso de 
dar expressão ao lema 25 de Abril sempre, fascismo nunca mais. 
Queremos também daqui, desta tribuna, deixar uma grande saudação a todos os 
trabalhadores e um «grande viva» ao 1º. De Maio, dia Mundial dos Trabalhadores” 
 
ISAURA GOMES DE SOUSA do PSD – referiu a Educação no Concelho de Chaves. 
Disse que é do conhecimento de todos o carinho, o entusiasmo e o apoio 
incondicional que o Senhor Presidente da Câmara tem demonstrado pela Educação 
no nosso Concelho, o que é bem visível nas escolas e nos jardins-de-infância.  
Referiu a criação do Centro de Recursos Educativos na Escola de Casas Novas, cuja 
construção data de 1902. Com mais de um século de vida, está em desgaste, 
necessitando de recuperação urgente. Igualmente necessitam de recuperação as 
Casas da Floresta de Rebordondo, que poderão vir a ser aproveitadas para a criação 
de uma Quinta Pedagógica. Há uma equipa constituída em comunidade educativa, da 
qual a Autarquia virá, certamente, a fazer parte e serão muito em breve convidados 
os responsáveis dessa equipa para participar numa reunião; temos em mão uma 
proposta e tenho em meu poder a síntese do Programa ON 2, que contempla fundos 
estruturais no QREN 2007/2013, em termos de 1º. Ciclo, com abertura aos restantes 
ciclos, incluindo o ensino pré-primário. No seu eixo prioritário III faz especial 
referência à valorização e qualificação ambiental, gestão activa da rede natura e da 
biodiversidade e qualificação dos serviços colectivos territoriais de proximidade. Nos 
exemplos de tipologias de acções refere a requalificação da rede escolar do 1º. Ciclo, 
do Ensino Básico e Educação Pré-escolar. 
A equipa, da qual faço parte, pede para saber se teremos hipóteses de financiamento 
e, concretamente, da parte do Senhor Presidente da Câmara quais as possibilidades 
de ajuda que nos pode prestar, nomeadamente na elaboração do projecto, passos a 
seguir, datas de concursos etc. Parece-nos uma oportunidade única para criação 
deste Centro de Estudos.  
 
NORBERTO TEIXEIRA CARDOSO do PS – depois de cumprimentar os presentes 
fez a seguinte declaração: “ Dado que fui convocado em substituição, não conheço os 
assuntos agendados na Ordem do Dia, e só posso ter uma posição séria, que é não 
votar aquilo que não conheço, a favor ou contra. Não posso usar o voto sim ou não 
sobre assuntos que, neste momento, não conheço o suficiente. Nesse caso, a minha 
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postura mais séria, do ponto de vista pessoal e do respeito que tenho por esta 
Assembleia é usar na maioria dos pontos, a abstenção e é isso que vou fazer”.  
 
LUÍS GERALDES TEIXEIRA ARAÚJO do PSD – convidou os presentes à seguinte 
reflexão: “ Sinto a cidade mais optimista pela primeira vez, desde há muito tempo e 
não quero deixar de o referir.  
Há uma obra que tem sido um pouco injustiçada e que é a magnifica escavação que 
está a ser feita no Largo do Arrabalde. Independentemente dos contratempos, de um 
parque de estacionamento subterrâneo que se atrasou e que nem será feito, em meu 
entender, a descoberta no local de umas termas romanas e o facto de estar a ver 
pela primeira vez em Chaves - cidade milenar - uma escavação arqueológica 
efectuada com o tempo que estas situações exigem, para desespero e falta de 
paciência de muita gente, cada peça que é achada torna-se num troféu maravilhoso. 
Saúdo a equipa dos arqueólogos da Autarquia e todos os colaboradores pelo trabalho 
sério que está a ser feito. As pessoas devem passar no local, em especial os 
professores com os seus alunos, para ver o trabalho e apreciar o que de bom ali se 
está a recuperar – a maravilha de uma termas romanas - voltadas para a saúde e um 
pedaço da muralha seiscentista.   
Sobre a intervenção na Ponte Romana devo dizer que não me assusta a diferença da 
cor da pedra. É um sistema muito utilizado pelos arquitectos nas intervenções mais 
difíceis, no tempo actual. Marcar o que é uma intervenção recente em relação a outra 
mais antiga. A estrutura da Ponte já não é genuinamente romana; teve outras 
intervenções e tem pelo menos dois arcos que não são romanos. Ao longo de dois 
mil anos de história provavelmente já sofreu terramotos e outras catástrofes naturais 
e foi sempre recuperada com rigor e o mais possível à traça original. A pedra não é 
igual àquela que vemos na maioria das pontes romanas. Essa tem dois mil anos de 
desgaste e esta está novinha, mas o tempo vai encarregar-se de a escurecer.   
Esta minha intervenção é meramente pessoal e por isso sujeita a criticas, mas 
considero um trabalho muito interessante, feito com rigor e eu não a voltava a abrir ao 
trânsito. 
 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, antes de responder às questões colocadas 
pelos Senhores deputados, informou que a ausência, nesta sessão, da Senhora 
Vereadora Maria de Lurdes Campos se deve ao facto de se encontrar em Madrid, em 
representação do Município, a receber um prémio atribuído pela Revista “Viagens e 
Turismo”. Esta revista fez uma reportagem sobre a Eurocidade Chaves / Verin e, de 
entre os trinta prémios nacionais e internacionais atribuídos, um foi para Chaves / 
Verin.  
Também gostaria de esclarecer esta Assembleia e em especial o Senhor deputado 
Júlio Alves que na última sessão se referiu ao número de pessoas que foi contratado 
para o GTL de Vidago. Tenho em meu poder a informação dos serviços a confirmar o 
que foi por mim dito nessa altura e pode ser consultada por quem o desejar. 
Efectivamente das dezoito pessoas inicialmente previstas entraram para o Gabinete 
nove, o que me dá razão e o levará a pedir desculpa a esta Assembleia. 
Os Municípios da NUT III – Trás-os-Montes, reuniram em Valpaços onde foi 
elaborado o documento dado a conhecer a esta Assembleia. Esse documento já 
obteve resultado, dado que os montantes disponibilizados para contratualização 
aumentaram de 34 milhões de euros FEDER, inicialmente previstos, para 40 milhões 
até 2010. Isto significa que de cerca de 67 milhões de euros inicialmente previstos, 
passou para 80 milhões de euros FEDER, disponíveis para contratualização até 
2013. Conseguimos também que os Centros Escolares, na nossa NUT, não sejam 
incluídos nesta contratualização e sejam negociados à parte.  
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O Município de Chaves apresentou a candidatura do Centro Escolar de Santa 
Cruz/Trindade, no montante elegível de três milhões e duzentos mil euros; já temos o 
aval da parte do Ministério e temos a convicção de que a CCDRN aprovará a nossa 
candidatura.  
Sobre a questão mais uma vez aqui focada, da extinção de escolas, esclareço que no 
Concelho de Chaves não houve qualquer extinção; o que houve foi a desactivação de 
algumas unidades, por virtude de uma legislação publicada há treze anos, que foi 
implementada muito mais tarde, mas que prevê a desactivação de escolas com 
menos de dez alunos. Recentemente esse número passou para vinte, mas nós 
conseguimos junto do Ministério da Educação e, com o aval da DREN, manter esse 
limite nos dez alunos. Por essa razão é que existe, no nosso Concelho, uma escola a 
funcionar com apenas dez alunos. Nesta altura temos 39 escolas em funcionamento, 
mas a evolução prevê a sucessiva aglomeração dos alunos em Centros Escolares. 
Um deles será o Centro Escolar de Santa Cruz/Trindade, já referido, para 500 
crianças – 100 do pré-escolar e 400 do 1º.Ciclo. Vidago será candidatado na devida 
altura. Nesta fase cada Município apresentou uma candidatura e até 2010 vamos 
candidatar as salas de Vidago; de 2010 a 2013 apresentaremos a candidatura para o 
Centro Escolar da Madalena. 
No nosso Concelho, quando toda a Reorganização Escolar estiver concluída, haverá 
três construções novas – duas na cidade (Santa Cruz/Trindade e Madalena) e uma 
em Vidago.  
Depois destes esclarecimentos respondeu às questões antes colocadas, pela ordem 
em que foram proferidas: 

• O Senhor deputado José Pimentel Sarmento referiu as obras nas margens do Rio 
Tâmega. Essas obras estão a decorrer, numa extensão de cerca de 3,5 quilómetros 
em cada margem do Rio, entre a Azenha dos Agapitos e a Estação Elevatória. Está 
também prevista a colocação de mais 150 pesqueiros para permitir que no Rio 
Tâmega se realizem campeonatos mundiais de pesca desportiva, conforme projecto 
apresentado para candidatura. Serão intervencionados os existentes, dado que não 
foram feitos com a segurança tecnicamente exigível - com um muro de cimento feito 
no rio que fixasse devidamente as pedras - porque da forma como a obra foi feita, a 
corrente do rio foi retirando a terra que suportava essas pedras. Estamos a ter 
alguma dificuldade em os aprovar com as bases de suporte feitas em betão. A 
CCDRN pretende que os coloquemos em suporte de madeira, mas estamos a 
negociar a forma de os construir com mais consistência, segurança e durabilidade.          
Sob o ponto de vista ambiental não serão abatidas árvores na margem direita, mas 
na esquerda, haverá alguns acertos nos locais de implantação dos pesqueiros; 
estamos com algumas dificuldades de negociação com quem entende que não se 
deve mexer nas árvores, no caso de não se poder evitar. São questões que, sendo 
difíceis de ultrapassar terão o seu tempo para realização.  
O Senhor deputado referiu-se também à questão do «pagamento a tempo e horas». 
O Partido Socialista apresentou na Câmara Municipal uma Proposta sobre esta 
situação, mas esclareço esta Assembleia que, no dia em a Proposta do PS foi à 
reunião, onde foi aprovada por todos nós, já o Executivo tinha todo o processo de 
adesão ao Programa concluído, ou seja: a legislação que permite a adesão a este 
Programa diz que até 30 de Abril de 2008 as Autarquias têm de comunicar à DGAL 
essa intenção; até final de Maio haverá uma resposta de aceitação ou não dessa 
candidatura e nós temos todas as condições para que isso aconteça. Posteriormente 
será solicitada a esta Assembleia Municipal a autorização. A Proposta do Partido 
Socialista entrou dia 17, mas no dia 16 já eu tinha assinado a comunicação aos 
bancos, do sentido da adjudicação, a concretizar-se após confirmação por parte das 
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entidades tutelares (DGO e DGAL), da elegibilidade do referido financiamento. O PS 
chegou mais uma vez atrasado.    
Ligação Chaves/Valpaços. O Senhor deputado mencionou também, na sua 
intervenção, a ligação Chaves/Valpaços e referiu um aspecto que é bom sublinhar. 
Efectivamente os Municípios de Chaves e Valpaços pediram uma nova ligação entre 
o Barracão e o Nó da Auto-estrada em Vila Verde da Raia. Segundo informação, 
esse possível troço está em estudo, mas em obra está a rectificação da actual 
ligação. Coloca-se a questão se devíamos ou não, rejeitar a beneficiação da actual e 
esperar por uma nova; entendemos que devíamos aceitar a que temos, não deixando 
de lutar por uma nova via que nos ligue rapidamente Mirandela – Valpaços – à A24 
Vila Verde da Raia, ficando a actual como alternativa. 
Sanitários Públicos. Como sabe foram construídos sanitários públicos, na zona do 
Tabolado em locais diferentes que, infelizmente, são objecto de vandalismo 
sucessivo, apesar de estarem sob vigilância; isso leva-nos a pensar se será 
adequado ou não investir neste tipo de equipamentos. Estudaremos a melhor forma 
de responder nesta área, que consideramos importante, dadas a características 
turísticas da nossa cidade.  
Congratulo-me também pela celebração em Chaves, dos 125 anos da PSP e friso a 
apresentação do dispositivo da Protecção Civil. Cumprimento igualmente a nova 
direcção política concelhia do Partido Socialista, eleita recentemente. 

• O Senhor deputado Anselmo Martins colocou as seguintes questões: 
Placard. Vai ser totalmente retirado. Ponte Romana. A intervenção na Ponte Romana 
era necessária há muito tempo, como era também muito importante e urgente retirar 
a conduta de água, que representava um enorme perigo, no caso de haver uma 
rotura que coincidisse com uma cheia. O pavimento colocado foi escolhido pelos 
técnicos e pelos projectistas e aprovado pelo IGESPAR. É um granito da região que 
envelhecerá com o uso, ao longo do tempo. A intervenção que está a ser feita é de 
qualidade, respeita o passado, protege o presente e em particular o futuro. Os 
passeios foram executados em finais do século dezanove, alterando a traça romana 
original, que é difícil de retomar, dados os acrescentos que ao longo dos tempos 
foram feitos, nomeadamente o gradeamento em ferro. Entendemos mantê-lo, em vez 
da pedra porque será mais funcional e é “ imagem de marca” a não alterar.    
Vamos ter uma Ponte Pedonal a menos de 300 metros de distância e parece-nos 
que, neste momento, por uma questão de funcionalidade, o trânsito deve continuar, 
mas de forma limitado. Se a evolução o permitir ficará sem trânsito. 
Sabemos que todas as decisões são polémicas e nós cá estaremos para defender e 
justificar as que tomamos. Se fossemos atender o que cada um quer para si seria 
impossível haver um consenso. Temos de optar e neste momento a solução que 
propomos é a que acabo de mencionar: aberta ao trânsito apenas em dias úteis das 
08 às 20 horas.  
Cantina do Jardim Maria Rita. A cantina está a ser utilizada pela UTAD e assim 
continuará enquanto a Universidade quiser; não lhe vamos dar esse argumento para 
se ir embora.  
A Casa Mortuária tem projecto e tem local. O projecto é o mesmo que oportunamente 
foi apresentado nesta Assembleia, para junto da Capela da Lapa, com as necessárias 
adaptações, para implantar no terreno (vinha) contíguo ao Cemitério velho, no sentido 
poente. Estão a decorrer negociações com o proprietário no sentido de disponibilizar 
aquele espaço.    
Acesso da A24. Efectivamente o acesso de que hoje dispomos é mau, mas estamos 
a desenvolver esforços para reverter a situação e em vez de um mau, passarmos 
para um óptimo. O projecto de recuperação do actual acesso foi entregue ao 
empreiteiro, vai até à Rotunda da auto-estrada e contempla apenas um passeio ao 
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longo de um dos lados da via, porque sendo muito estreita, não permite passeios de 
ambos os lados. Entretanto colocámos a concurso uma segunda ligação que será 
coincidente, em parte, com a definitiva e que irá ligar à Rua do Valongo, onde já tem 
espaço disponível com a largura necessária. A ligação definitiva está neste momento 
em apreciação de impacto ambiental estratégico na CCDRN. Terá acesso prioritário 
ao Hospital e o concurso da 1ª fase irá até à Capela de S. João. Não é feita logo até 
ao Hospital por uma questão prática. As expropriações desde a Capela de S. João 
até ao Hospital não são tão fáceis e por essa razão iríamos retardar o resto da obra. 
Desta forma avança para concurso a 1ª fase, que já está para contratualização no 
QREN e, em seguida, disporemos de tempo para concluir a ligação, que permitirá um 
fluxo de tráfego adequado para o centro da cidade.   

• O Senhor deputado António Barreira referiu algumas questões entre elas a Bienal 
de Arte. Esclareço que não retirámos a organização deste evento à Tamagani. Quem 
organiza é a Autarquia, que adquire serviços às entidades competentes para 
materializar essa organização. A Bienal de 2006 foi organizada pela Tamagani, por 
ter apresentado, nessa altura, as melhores condições para o efeito. Este ano a 
Cooperativa Árvore, (em 2006, colaborou com a Tamagani), apresentou condições 
que nos parecem mais favoráveis para a realização das acções que temos previsto, 
quer em termos de custos, quer em termos de garantias. Não está em causa a matriz 
local. Este ano terá quatro acções principais; uma ligada à escultura em madeira a 
decorrer no Largo General Silveira; outra será uma exposição de artistas nacionais 
consagrados, na Biblioteca Municipal; outra de artistas locais no Centro Cultural de 
Chaves e por último um colóquio no dia 27 de Julho com a participação da ex-
ministra da Cultura, Dra. Isabel Pires de Lima, Eng.º. Belmiro de Azevedo, Dr. Carlos 
Magno e Dra. Cristina Azevedo, gestora do QREN – Norte. 
Projectos ao QREN. Através do Plano Estratégico de Desenvolvimento de Chaves 
2015, foram identificados 155 projectos essenciais para o desenvolvimento do 
Concelho até esse ano. Desses projectos 19 foram candidatados ao Programa de 
Cooperação Transfronteiriço e sete ao ON2, que se encontram já nas respectivas 
sedes de decisão para avaliação. Entretanto abriram candidaturas, com prazos 
definidos até Setembro de 2008, às quais nos podemos candidatar, havendo outras 
sem datas pré - estabelecidas. Para estas últimas temos elaboradas candidaturas 
que iremos apresentar, nomeadamente 25 redes de saneamentos que vão permitir 
remodelar as mais antigas onde ainda não existem ETARES compactas e responder 
a outras localidades com mais de 70 habitantes onde esta infra-estrutura básica ainda 
não existe. Se houver a possibilidade de concorrer para localidades com menos 
habitantes fá-lo-emos.  
Temos o orgulho, valor e satisfação de sermos dos primeiros a apresentar 
candidaturas, devidamente formuladas e fundamentadas no acesso a financiamentos 
externos.  
Nos dados oficiais do INTERREG III que terminou, podem verificar que temos o 
melhor desempenho de toda a Região Norte. (São 86 os Municípios que a integram). 
Vamos continuar e se possível melhorar a nossa capacidade de acesso a 
financiamentos externos. 
Há um projecto de Regeneração Urbana ao qual só têm acesso cidades com mais de 
oito mil eleitores, que engloba uma intervenção em todo o Centro Histórico da cidade 
de Chaves. É um projecto integrado, com um plano de acção específico e contempla 
as seguintes acções: 1. Residência de Estudantes da Madalena - destinada a uma 
Pousada da Juventude; 2. Centro de Convívio - para Idosos na Freguesia da 
Madalena; 3. Parque de Estacionamento - a localizar na zona sul da Adega do 
Faustino, para o qual já temos o acordo escrito dos respectivos moradores. É uma 
obra em que se fala há mais de vinte anos, mas ninguém, até hoje a concretizou; 4. 
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Recuperação do Cineteatro -  para Centro de Cívico e de Actividades Económicas; 5. 
Antigo Magistério - para Centro de Ciência Viva; 6. Espaço ADRAT - para Centro 
Permanente de Exposições. Este último espaço bem como o Auditório onde nos 
encontramos, já é património do Município de Chaves; pagámos a cada uma das 
restantes Autarquias do Alto Tâmega o valor de 50 mil euros pela sua parte. 
Para além das intervenções mencionadas este projecto prevê ainda a retirada de 
todas as antenas aéreas, por parte das Telecomunicações. É um projecto que 
engloba um investimento total de 9 milhões e 939 mil euros. Na Região Norte 
entraram 14 candidaturas para um volume de investimento de 60 milhões de euros 
disponíveis, o que nos dá a esperança de aprovação em parte ou na sua totalidade.   
Dos 19 projectos que apresentámos ao Programa de Cooperação Transfronteiriço, 
(que tem regras próprias e uma delas é ter um mínimo de 500 mil euros, até um 
máximo de dois milhões e meio), cada parceiro – galego ou português – tem de 
colocar um mínimo de cem mil euros no projecto. Três são para Vidago. O maior de 
todos é para o complexo turístico – termal de Vidago, em que a participação do 
Município de Chaves, se o projecto for aprovado na sua totalidade, ascende a um 
milhão e duzentos mil euros. Os outros são de valor menor. 
Não esperamos que todos sejam aprovados mas temos a pretensão de que alguns o 
venham a ser. Já temos a certeza do referente à Eurocidade, mas não tem a 
dimensão destes que referenciei, nomeadamente para a Vila de Vidago.         
Estes projectos têm parceiros que vão desde os Municípios do Alto Tâmega, à 
Diputacion de Ourense e a outros Municípios da Galiza. Ao ON2, para além do 
grande projecto de Regeneração Urbana, o maior que se lhe segue é o Centro 
Escolar de Santa Cruz/Trindade e depois o Museu das Termas Romanas - na 
vertente Cultura - para a Musealização do Arrabalde; os restantes projectos são da 
área ambiental – saneamento e água.  
Providência Cautelar. O processo deu entrada, a ARSN respondeu ao que lhe foi 
solicitado, houve contra resposta da parte da Autarquia e aguardamos que o Tribunal 
comece a chamar as testemunhas. Até ao momento ainda não houve nenhuma 
decisão, estão a decorrer os trâmites normais e o Tribunal proferirá a sua decisão.   
Escoamento de batata.  No próximo dia 10 de Maio estará em Chaves o Senhor 
Secretário de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Regional que vem inaugurar 
as novas instalações da Cooperativa Norte Transmontano. Sobre o escoamento da 
batata, questão já anteriormente aqui colocada pelo Senhor deputado Francisco 
Melo, fui informado oficialmente pela Cooperativa, que não tem qualquer problema no 
escoamento da batata que tem em armazém. A dificuldade existe no lavrador que 
não disponibiliza o produto para o seu escoamento. É necessário fazer alguma 
pedagogia junto dos agricultores para que entreguem o seu stock e assim possa ser 
dinamizado o seu escoamento. 

• O Senhor deputado Higino Domingues Silva referiu-se à Estrada Municipal que liga 
a Montalegre. Esta ligação tem uma candidatura com parte no Projecto de 
Cooperação Transfronteiriço e outra no ON2. O projecto tem uma alteração 
substancial em termos de novo traçado, de consolidação e rectificação do existente. 
Dentro da área do Concelho de Chaves tem uma parte nova, localizada na subida de 
Bustelo, até ao S. Caetano, com a eliminação das curvas mais acentuadas; no 
Concelho de Montalegre tem alterações significativas. A faixa de rodagem que consta 
do projecto técnico terá sete metros, mais um metro e meio em cada uma das 
bermas, totalizando dez metros de plataforma.   

• Esclareço o Senhor deputado António Almeida que a requalificação que está a ser 
feita na Estrada Nacional em Vidago vai até à ponte da Ribeira de Oura, embora com 
material diferente daquele que está a ser aplicado no centro da Vila. O anterior é 
cubo pequenino, e a seguir será colocado ladrilho.    
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Os passeios serão arranjados até à casa do Sporting e os candeeiros serão 
colocados os modelos que constam do projecto. 
A questão do Rivelas e da Ribeira do Caneiro. Como o Senhor deputado sabe o Polis 
de Chaves, tem um volume de intervenção de cerca de 24 milhões de euros na sua 
totalidade. Houve cortes em algumas obras, porque ficavam mais caras do que 
estava previsto no projecto inicial.  
Como refiro na Informação, as verbas de jogo do Casino a que vamos ter direito, 
serão destinadas, no caso do Município de Chaves, para requalificação das duas 
Ribeiras – Rivelas e Caneiro. Segundo informação que me foi prestada na Secretaria 
de Estado do Turismo, teremos acesso a essas verbas no fim de um ano e não no 
final de cada mês, com foi dito. Se entretanto surgirem outras hipóteses faremos 
essas intervenções. Nas candidaturas que vão abrir ao ON2, sobre regeneração 
urbana, também há possibilidades na área ambiental, onde se integram estas obras e 
é nossa intenção apresentar os competentes projectos, nomeadamente o do Rivelas, 
que nasce exactamente junto ao Casino. 
O conjunto das Autarquias do Alto Tâmega tem acesso a 20,1% das verbas totais de 
receita bruta de jogo. O de Chaves, por ser onde o Casino se insere, terá alguns 
benefícios a mais.   
O Município de Chaves para além das candidaturas que tem no âmbito do ON2 tem 
várias outras em termos nacionais.  
Fundação Nadir Afonso. Nunca li na Comunicação Social que ela irá para Boticas. O 
acordo que existe para Boticas é com a Fundação Nadir Afonso de Chaves.  
Já pagamos cerca de 35 mil euros ao Arquitecto Sisa Vieira e não se avançou mais 
porque estamos a aguardar que o Plano de Pormenor da zona de implantação seja 
aprovado. Quando isso acontecer avançaremos com o processo, cuja candidatura 
será feita ao Eixo 9 nacional. O projecto da Fundação Nadir Afonso, já esteve em 
exposição na Fundação de “Serralves” e não tem nada a ver com a intervenção que 
será feita em Boticas onde se prevê um Centro de Artes, a pedido do pintor. Não há 
portanto, qualquer transposição, mas sim duas situações bem distintas e nem o 
número de quadros é semelhante. Para Chaves estão previstos 100 a 150 quadros 
do mestre em permanência Para Boticas está previsto um número menor. O projecto 
de Chaves é da autoria do Arquitecto Sisa Vieira; o de Boticas não. 
Não nos devemos preocupar com o crescimento dos outros Municípios, devemos é 
motivar-nos para unir esforços e lutar pelo melhor para o nosso. 

• O Senhor deputado Rui Oliveira referiu-se ao “25 de Abril”. Todos estamos de 
acordo que é uma data histórica referenciada, que deve ser não só lembrada nas 
suas causas, mas essencialmente nos seus efeitos. 

• A Senhora deputada Isaura de Sousa falou nos Centros Escolares. O Programa que 
mencionou é exclusivamente destinado a intervenções escolares. Há dois tipos de 
candidaturas. Ao nível do 1º. Ciclo, os Municípios tem acesso ao Eixo 3 do Programa 
Operacional Norte 2, ao qual Chaves já apresentou a sua candidatura. Para escolas 
Secundárias há uma Empresa nacional que detém o exclusivo dos Fundos 
Comunitários. Temos por resolver com o Ministério da Educação e com a DREN a 
situação da Escola Nadir Afonso. Os regulamentos que especificam a forma de fazer 
as respectivas candidaturas aos Programas, podem ser consultados por quem o 
desejar.  
Em termos de Quinta Pedagógica o Município de Chaves possui no Rebentão essa 
infra-estrutura perfeitamente disponível. 

• Registo a posição coerente do Senhor deputado Norberto Cardoso. 
• O Senhor deputado Luís Geraldes falou nas escavações do Arrabalde. Em tempos 

falei aqui, com alguma precaução, que poderiam ser ali as Termas Romanas e hoje 
podemos verificar que efectivamente o são. Está igualmente provado que as Termas 
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de Chaves já nessa época tinham uma dimensão considerável e considerada. As 
escavações têm um prazo limite para a primeira fase. Avançaremos com o projecto 
de Musealização a par das escavações, e pretendemos disponibilizar a visita desse 
local ao público, que em termos de valor, no meu entender, será superior ao Parque 
de Estacionamento que esteve previsto para aquele espaço.    
Vamos também avançar com novos espaços para estacionamento, nomeadamente 
junto à Nova Ponte e deixamos cair o projecto de parques subterrâneos. 
   
DEPUTADO ANSELMO JOSÉ MARTINS, do PS – usou novamente da palavra para 
dizer que quando colocou a questão do Centro da Montanha foi porque há cerca de 
dezasseis meses, aquando das obras de recuperação da escola EB1 de Adães, junto 
com o Senhor Eng.º. Altino, na altura colaborador da Câmara Municipal, “reflectimos 
sobre a viabilidade de um terreno para construção do referido Centro Escolar. 
Inclusive colocaram-se duas possibilidades – Nogueira da Montanha ou Adães. Por 
razões de ordem pessoal e logística, nessa altura defendi Adães, porque para além 
de ter um edifício bem construído, sólido, que permite o aumento de pisos, tem 
terreno adjacente que pertence à escola. 
Sou sensível aos aspectos de carácter pedagógico e de sociabilização das crianças e 
se estivéssemos a pensar num Centro de Montanha que envolvesse meia dúzia de 
alunos, eu nunca o defenderia. Mas ao criar o Centro, criamos também a massa 
crítica suficiente para que se faça educação na Montanha. Defendo porque acho 
muito mais correcto que aquelas crianças, nos primeiros anos de ensino, estejam 
inseridas no seu meio ambiente, sem grandes deslocações, do que sejam 
transportadas para Vidago.     
Apesar da Reorganização da Rede Escolar, que é a que conhecemos, porque nunca 
tivemos acesso à Carta Escolar, é de ponderar nessa possibilidade. Os Senhores 
Presidentes de Junta que são da Montanha concordam comigo na necessidade 
desse equipamento que é importante para as crianças e como símbolo de alguma 
cultura naquela região. O que estamos a propor é despovoar completamente de 
ensino a montanha do nosso Concelho.”  
 
DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL PIRES ALMEIDA do PS – usou de novo da 
palavra e disse que ficou desiludido com as explicações dadas pelo Senhor 
Presidente, em resposta à sua intervenção. 
“Candidaturas há muitas e já se fazem há alguns anos; são aceites ou são rejeitadas 
e todos nós temos a noção de que tudo seria um oásis se as candidaturas 
anunciadas fossem todas aprovadas e o bem que seria para o desenvolvimento do 
nosso Concelho. Sempre aqui foi afirmado que os Centros Escolares de Santa 
Cruz/Trindade e Vidago seriam candidaturas simultâneas aos documentos de gestão 
dos Programas. Agora foi feita a de Santa Cruz/Trindade e relegada a de Vidago.  
O Projecto Polis tinha como objectivo a requalificação ambiental da nossa cidade, 
logo seria feita intervenção no Rio Tâmega e nos seus afluentes. Através do LIFE 
tivemos uma candidatura feita para a Ribeira de Oura, que não foi aprovada. É 
necessário recuperá-las e colocá-las em execução. Os projectos do Programa Polis, 
que estavam aprovados para executar, quando deixámos a Autarquia, estão 
completamente alterados, diminuídos. 
Sempre anunciámos Chaves como cidade termal. Nas várias reuniões em que 
participei, na qualidade de membro do executivo vinham como exemplo os Placards à 
entrada das cidades, onde se publicitava o que de melhor se podia oferecer. Se 
derrubam o Placard existente à entrada da cidade devem colocar-se ali outro que 
anuncie Chaves como cidade Termal. Temos as recém descobertas termas romanas 
e temos de valorizar esta componente”.   
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Terminou referindo a escassez de sinais de trânsito no centro urbano de Vidago. 
 
DEPUTADA BRIGITE RAQUEL BAZENGA GONÇALVES do PS – pediu 
esclarecimentos sobre as seguintes questões: “ A Junta de Freguesia de Santa Maria 
Maior presidida pelo Senhor João Carlos Neves, com um executivo de coligação com 
a CDU, tem sistematicamente transmitido aos elementos do Partido Socialista 
informações que diz receber do Senhor Presidente da Câmara, que parecem 
absurdas, face ao que foi afirmado aqui pelo Senhor Presidente”.  
O SENHOR DEPUTADO JOÃO MARIA DA SILVA PEREIRA, do PSD, fez o 
seguinte ponto de ordem à Mesa: “Gostaria de questionar qual a figura do Regimento 
que esta Senhora deputada está a invocar para fazer estas perguntas.  
O SENHOR PRESIDENTE DA MESA informou que é um pedido de esclarecimentos. 
Foi dada de novo a palavra à Senhora deputada BRIGITE RAQUEL que continuou a 
sua intervenção. 1º. “Casa Mortuária. As afirmações do Senhor Presidente da Junta 
de Freguesia estão passadas em acta, e dizem que o projecto da Casa Mortuária 
está previsto para implantação junto à “Casa de Santa Marta”; o Senhor Presidente 
da Câmara disse que será no espaço contíguo ao Cemitério Velho. Seja um espaço 
ou outro, o que é importante é saber quando vamos ter esse equipamento, mas a 
verdade é que vamos ter em documentos oficiais a designação de dois espaços 
diferentes. 
 2ª. Cantina Maria Rita. O Partido Socialista não quer tirar os estudantes da UTAD, 
nem privá-los deste espaço, mas o que a Junta de Freguesia de Santa Maria Maior 
nos informou foi que esse espaço seria, a breve trecho, privado à UTAD para passar 
a ser um Centro de Convívio, que em nosso entender também será importante para 
os idosos da Freguesia. Entretanto há dois dias – na última Assembleia de Freguesia 
- o Senhor Presidente da Junta anunciou que o referido Centro já não seria na 
Cantina do Maria Rita, mas sim no Cineteatro. O Senhor Presidente da Câmara 
acaba de dizer que no Cineteatro teremos um Centro de Negócios. Há aqui um 
contraditório nas informações prestadas. Também aqui, mais importante do que o 
local é saber se vai ou não haver o Centro de Convívio para idosos.    
3º. Parque de Estacionamento. O parque que acaba de ser anunciado para o espaço 
existente atrás da Adega do Faustino, permitam-me louvar o projecto e a ideia, pela 
qual o PS também já se bateu publicamente. Ainda está em fase de candidatura e 
creio que isso vai demorar algum tempo. Já que temos o acordo dos proprietários 
para implantar o Parque de Estacionamento, é urgente que se acabe com a lixeira ali 
existente, em pleno coração da cidade e que pode ser vista das varandas dos 
edifícios confinantes. O Senhor Presidente da Junta disse-nos que já por diversas 
vezes oficiou à Câmara para limpar o referido espaço e que a Autarquia já oficiou aos 
proprietários para procederem à sua limpeza; se os proprietários não o fazem há 
mecanismos legais que permitem à Câmara fazê-lo e endossar-lhes as respectivas 
facturas. 
4º. Sinalética Turística. Continua sem resposta esta questão que já aqui foi colocada 
por diversas vezes”. 
DEPUTADO RUI JORGE DA SILVA TEIXEIRA da CDU – usou da palavra para 
esclarecer a Senhora deputada Brigite Raquel que a Junta de Freguesia de Santa 
Maria Maior não é uma coligação PSD/CDU. As coligações fazem-se antes das 
eleições. O que foi feito foi um acordo. Na altura houve negociações com o Parido 
Socialista com uma proposta de 3 elementos do PS, 3 elementos do PSD e 1 da 
CDU. Esta foi rejeitada e fez-se o acordo com o PSD.  
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA, respondeu às questões que lhe foram 
colocadas pelos Senhores deputados e disse registar que as três intervenções feitas 
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por elementos do Partido Socialista falaram em desilusão. Certamente que não é com 
as obras. 

• O Senhor deputado António Almeida disse estar desiludido com a base de um 
“MUPI”. Realmente é uma desilusão sem fundamento. O Senhor entende que por 
colocar à entrada da cidade um Placard que diga ”Chaves Cidade Termal é o mais 
importante para dizer que a cidade é Termal? Não o é. Importante é o Senhor dizer 
em Braga, no Porto, no resto do País e no estrangeiro, que Chaves é uma Cidade 
Termal. Aí é que se faz publicidade porque aqui toda a gente sabe. 

   Em relação às candidaturas o Senhor deputado não queira fazer comparações entre 
o número de candidaturas apresentadas por este executivo, as que foram aprovadas 
e o volume de investimento, com o que foi feito no seu tempo, apesar dos Programas 
Comunitários estarem todos lá como estão agora. Acontece é que agora estamos 
mais atentos, trabalhamos mais e melhor, temos mais influência e somos capazes de 
trazer mais e melhores investimentos para este Concelho. Isso é inegável. 

   Relativamente à questão do Polis o Senhor deputado vem uma vez mais levantar um 
problema que não existe. O Senhor deputado era Vereador da Câmara e sabe que o 
projecto inicial aprovado para o Polis de Chaves era de 2,5 milhões de contos – 12,5 
milhões de euros. Também sabe perfeitamente que foi acordado por este executivo 
em 2002, dois dias depois de tomar posse, passar esse valor para cerca de 24 
milhões de euros – que é quase o dobro em termos de investimento – e o que, 
efectivamente, vai ser realizado. Se este executivo tivesse apenas realizado os 12,5 
milhões de euros acordados pelo Partido Socialista tínhamos o Programa Polis 
terminado há alguns anos. O espaço de intervenção aumentou para o triplo e o 
Senhor pode verificar isso no projecto. A sua comparação é imprópria e negativa. 
Felizmente que é a cidade e os Flavienses que ganham com essa diferença. Não 
queira comparar o que é o fluxo de visitantes, a actividade e o dinamismo económico 
de agora com o que existia no seu tempo. 

• O Senhor deputado Anselmo Martins fez uma intervenção que na prática é 
demagógica, porque as situações que levantou já estão ultrapassadas. Toda a gente 
sabe que qualquer Presidente de Junta queria ter uma escola na sua freguesia e eu 
se exercesse essas funções também gostava de a ter. Mas todos entenderam que 
hoje isso não é possível. Enquanto as escolas tiverem dez crianças mantêm-se; só 
serão desactivadas aquelas que não atinjam esse número. As escolas de Adães, 
Nogueira da Montanha e Moreiras, continuaram a sua actividade enquanto tiverem 
dez alunos. 
As obras foram feitas no sentido de permitirem essa actividade o maior tempo 
possível. Se daqui a três ou quatro anos essas freguesias tiverem trinta, quarenta ou 
cinquenta crianças em conjunto, terão certamente um Centro Escolar. O Senhor 
deputado está a partir do princípio que uma Carta Educativa e uma Reorganização da 
Rede Escolar são estáticas, o que não é verdade; esses documentos contêm dois 
princípios fundamentais: Adaptabilidade e Flexibilidade. Ninguém sabe a evolução do 
crescimento da população do Concelho. Temos o exemplo de Águas Frias que há 
três anos atrás estava desactivada e hoje tem trinta crianças. Vamos lá fazer uma 
intervenção que permita dar a essas crianças a melhor qualidade de ensino. O 
mesmo poderá vir a acontecer em Casas Novas, Adães, Nogueira da Montanha, ou 
noutro lugar onde se entenda que há necessidade de o fazer. É assim que funciona 
uma Carta Educativa e uma Reorganização correcta da Rede Escolar. 

• À Senhora deputada Brigite Raquel devo dizer-lhe que neste Fórum respondo pela 
Câmara e vir aqui colocar questões de uma Junta, não é correcto; deve fazê-lo na 
respectiva Assembleia de Freguesia onde, certamente, o Senhor Presidente da Junta 
de lhe dará a devida resposta. Também é certo que enquanto não forem tomadas as 
decisões definitivas, são passíveis de alteração. 
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A Cantina do Jardim Maria Rita esteve, efectivamente, para ser encerrada pela 
UTAD. Se isso tivesse acontecido tínhamos aproveitado para lhe dar outro destino. 
Relativamente ao Cineteatro eu disse que se irá destinar a um Centro Cívico. 
Acrescento que esta intervenção programada para o Centro Histórico irá dar resposta 
a todas as gerações, desde as crianças, com o Centro de Ciência Viva, aos jovens 
com a Pousada da Juventude e aos idosos com um Centro de Convívio na Madalena 
e outro em Santa Maria Maior – no Cineteatro. Se um dia a Cantina vier a ficar 
disponível, dar-lhe-emos uma utilização colectiva. 
Relativamente à Casa Mortuária, independentemente dos pormenores, sempre 
tivemos aquele lugar referenciado, como o mais correcto para construir este 
equipamento.  
O Plano de Pormenor do Centro Histórico já há anos que prevê um Parque de 
Estacionamento na zona atrás do Faustino. Nesta altura foi dado o passo decisivo 
para realização desse projecto, dado que já temos a anuência dos proprietários. Seria 
importante que as pessoas, tendo aqui acesso à informação em primeira-mão, em 
vez de a utilizar para colocar areia na engrenagem, a utilizassem para ajudar a que 
estas obras sejam concretizadas no tempo. Esse é o apelo que faço a todos os 
presentes, sem distinção. Todos temos o direito de discordar e apresentar os nossos 
pontos de vista, mas quando se trata de projectos que são consensualmente aceites 
e importantes para o Concelho, todos temos obrigação e cada um da sua forma, de 
pugnar para a sua realização.  
DEPUTADO ANSELMO JOSÉ MARTINS – pediu a palavra para defesa da honra e 
disse:  
“ Senhor Presidente há mais de oito anos que estou nesta Assembleia. O Senhor 
pratica actos políticos que eu podia classificar de demagógicos e nunca o fiz, porque 
ao classificar as suas acções demagógicas eu estaria a chamá-lo demagogo. Sempre 
tive respeito por si e não aceito que o Senhor me chame de demagogo. Eu falei-lhes 
de factos e é pena que não se encontre nesta sala o Senhor Presidente da Junta de 
Freguesia de Outeiro Seco, na época a exercer funções na Câmara Municipal – na 
área de Educação – para dizer que aquilo que eu falei não é demagogia. Para além 
disso a sua argumentação até abre, perfeitamente, a possibilidade do tal Centro da 
Montanha se vir a construir”.    
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA respondeu ao Senhor deputado Anselmo 
Martins.  
O Senhor partiu do princípio que eu lhe chamei demagogo, o que na realidade não 
fiz. Eu não lhe chamei demagogo, apenas disse que a sua intervenção tinha 
demagogia, o que não significa a mesma coisa. O Senhor tirou a conclusão que 
quem pratica demagogia é demagogo e eu não tenho culpa. Eu retiro desde já a 
palavra demagogia e solicito que fique exarado em acta, o que não invalida que a 
substância da intervenção se mantenha como estava. Quando falei em demagogia 
não me referi à substância do Centro Escolar, foi relativamente ao facto de vir aqui 
referir os Senhores Presidentes de Junta; é evidente que todos os Senhores 
Presidentes de Junta querem as suas escolas activas. A substância da argumentação 
está dada, retiro a palavra e o assunto está encerrado. 
A Senhora deputada Brigite Raquel, colocou duas questões, às quais, por lapso não 
respondi. Questão da salubridade no futuro parque de estacionamento do Centro 
Histórico. A intervenção vai permitir requalificar aquela área. Houve e continua a 
haver, por parte da Autarquia, conversações com os proprietários, para esse efeito; a 
partir de agora, e uma vez que já temos o seu acordo, será mais fácil em conjunto, a 
limpeza do espaço.    
Na questão da Sinalética temos três concursos a decorrer. Um indica a toponímia, 
outro indica os acessos à cidade e o terceiro indica locais dentro da cidade. A 
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Sinalética Turística faz parte do projecto que atrás referi – Intervenção no Centro 
Histórico. 
 
Entrou-se no “Período da Ordem do Dia” 
PONTO 1 – INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
ACTIVIDADE MUNICIPAL; 
 
FEVEREIRO 2008 
Dia 29 -  Bienal do Eixo Atlântico no âmbito da Eurocidade Chaves/Verin;  
 
MARÇO 2008 
Dia 03 – Deslocação ao Ministério da Economia – Secretaria de Estado do Turismo 

(verba do jogo – CASINO); 
Dia 04 – Inauguração da Biblioteca Escolar da Escola EB1 nº. 6 de Chaves (Cino-

Chaves); 

 Dia 10 – Assembleia - Geral IBERÁGUAS – Em 2007 foram realizadas 11 análises 

bacteriológicas na ARS, 24 análises bacteriológicas no Laboratório 

interno, 12 análises físico-químicas no Laboratório interno e 1 anual pelo 

INETI. Deu-se início à fase de monitorização do furo S.0.3. 

• Para 2008 haverá continuidade dos programas; 

Dia 14 – Vila Real – Protocolo com a Segurança Social para recuperação de 

habitações de pessoas idosas. 

• Apoio à construção de Centros Comunitários de Santo António de 

Monforte e Abobeleira. 

• Apoio para creche do Centro Social e Paroquial de Chaves;  

Dia 15 – Visita a Chaves do Senhor Ministro do Trabalho e Solidariedade – 

Associação Flor do Tâmega. Proposta de Construção do Centro de 

Apoio a deficientes em Chaves; 

 Dia 18 – Assembleia – Geral das Águas de Trás-os-Montes. Assinatura de Protocolo 

com o Município de Chaves; 

 Dia 24 -   Primeira reunião da Associação Vidagustermas; 

 Dia 26 -  Assembleia Geral do MARC; 

•  Eleição para a Comissão Permanente do Conselho Regional do Norte; 

 Dia 27 -  Deslocação ao Porto – Assembleia – Geral da Chaves Parque. 

•  Deslocação a Lisboa – Assinatura do Protocolo para financiamento da 

Ponte Pedonal. Contacto na Secretaria de Estado do Desporto – modos 

de apreciação de candidaturas; 
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 Dia 28 - Dia do RI19. Preparação das Comemorações do II Centenário da 2ª. 

Invasão Francesa (Libertação de Chaves); 

 Dia 31 - Reunião de Coordenação da Oferta Formativa ao Concelho. 

 ABRIL de 2008               
 Dia 01 - Reunião da Comunidade Territorial de Cooperação. Convénio e Estatutos 

para passagem a Associação de Cooperação Transfronteiriça do Vale 

do Tâmega e solicitação do estatuto de Associação Europeia de 

Cooperação Transfronteiriça. Candidatura ao INTERREG IV. 

 Dia 04-   Eleição dos Corpos Gerentes da Vidagustermas; 

 Dia 7 - Apresentação da Candidatura para financiamento do Centro Escolar de Santa  

Cruz/Trindade. 

• Apresentação de Candidatura: Ambiente e Cultura; 

Dia 11 - Apresentação de Candidatura: Regeneração Urbana – INTERREG IV;  

Dia 14 -   Assembleia – Geral  APEEC. 

• Tomada de posse da Direcção da ACISAT; 

Dia 19 - Início das Comemorações dos 125 anos da PSP no Distrito de Vila Real 

(Banda da PSP em Chaves); 

Dia 21 -  Visita do Senhor Ministro da Administração Interna. PSP de Chaves passa a 

Divisão; 

Dia 22 - Seminário sobre Energia: Eng.º. Braga da Cruz e Prof. Oliveira Fernandes. 

Coordenação do Prof. Medina da Sociedade Portuguesa de Inovação. 

Primeira Rede de Cidades de Trás-os-Montes; 

Dia 23 -  Conselho Municipal de Educação: Transportes e Refeições; 

Dia 24 - Deslocação a Lisboa: Ministério das Obras Públicas, Transportes e 

Comunicações – Nó de Outeiro Seco; 

Dia 27 -  Apresentação em Chaves do Dispositivo Distrital da Protecção Civil. 

Presença do Senhor Ministro da Administração Interna. 

  
INFORMAÇÃO RELATIVA À SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA DO 
MUNICÍPIO A 24 DE ABRIL DE 2008. 

1-  Execução do Plano Plurianual de Investimentos: 
2- Dotação Actual do PPI………………………………………25.326.784,02€ 

                    Dotação Cabimentada …………. …………. …….….…….19.270.536,83€ 
       Taxa de Execução Física do PPI …………. ………………..……...76,08% 

 
2 – Execução do Orçamento: 
 2.1 . Execução do Orçamento da Despesa: 
 Dotação Actual do Orçamento …………………………..  53.421.659,35€ 
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Dotação Cabimentada ….……………….………….…....  30.625.954,14€ 
Grau de Execução do Orçamento da Despesa …………. ………57,33% 
 

2.2 . Execução do Orçamento da Receita:  
Dotação Actual do Orçamento…………………………….53.421.659,35€ 
Receita Liquidada ……………………………………….    10.527.460,52€ 
Grau de Execução do Orçamento da Receita…………………. .19,70% 

        3 –  Situação das Responsabilidades Financeiras Assumidas pela Autarquia: 
3.1 . Responsabilidades Financeiras de Curto Prazo: 

Data Dívida de Curto Prazo 

2007.04.19              17.150.777,39€ 

2007.06.22     17.062.653,54€ 

2007.09.21     16.923.366,66€ 

2007.12.17    15.800.516,91€ 

2008.02.25    15.646.657,62€ 

2008.04.24     15.992.307,51€ 

3.2 . Responsabilidades Financeiras de M/L Prazo: 

Data Dívida de M/L Prazo 

2007.04.19 17.440.638,10€ 

2007.06.22 17.269.143,66€ 

2007.09.21 16.940.169,44€ 

2007.12.17 16.627.506,67€      

2008.02.25 16.432.449,45€ 

2008.04.24 16.149.008,39€ 

 
DEPUTADO NELSON PAULO GONÇALVES MONTALVÃO do PSD – referiu-se ao 
Seminário realizado no dia 22 de Abril sobre energia, que teve lugar neste Auditório e 
disse que o Grupo Municipal do PSD se congratular com a aquisição por parte do 
Município do Auditório e Pavilhão anexo. Perguntou se o Complexo já tem algum 
nome oficial e caso não tenha deixa a sugestão para se pensar nisso.  
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA respondeu que o Pavilhão será designado 
por “Pavilhão Expo – Flávia”, e será a destinado a Centro de Exposições 
permanentes. O Auditório faz parte do Complexo, para acções de acompanhamento. 
 
PONTO 2. PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVO AO EXERCICIO ECONÓMICO 
DE 2008. INFORMAÇÃO Nº. 5/DGFEP/08;  
 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA informou que os documentos de Prestação 
de Contas em discussão têm um pormenor que as distingue das anteriores. Pela 
primeira vez o Município de Chaves tem as contas vistas por um Revisor Oficial de 
Contas, nos termos da legislação em vigor, que determina que os Municípios com 
Empresas Municipais tenham um ROC.   
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A equipa que ganhou o concurso apresentou um Relatório referente ao primeiro 
semestre de 2007 (nisso somos pioneiros, dado que só começaram a sua actividade 
em Agosto) e o Relatório final do ano, junto com os demais documentos de Prestação 
de Contas. 
Sobre esses documentos, que os Senhores deputados tiveram a oportunidade de 
analisar, o ROC diz que a situação económica do Município de Chaves é favorável, 
baseando-se nos Activos, nos Fundos Próprios, nos Proveitos Diferidos, na 
capacidade das Receitas superarem as Despesas. Acrescentando o Património, são 
razões que levam o ROC a concluir que a situação económica do Município é 
realmente boa. 
Quanto à capacidade de endividamento e à situação financeira, é bom referir que a 
Câmara Municipal não está falida, como se quer fazer passar na rua. O Município de 
Chaves tem hoje uma capacidade de endividamento líquido, acima dos 5 milhões de 
euros e se quisermos ir à banca, para obras comparticipadas por Fundos 
Comunitários, podemos contrair mais de 8 milhões de euros, dado que a legislação é 
diferente para esta finalidade. Pergunto qual é a Entidade que tendo esta capacidade 
de financiamento se pode considerar falida. É útil lembrar que o Património próprio do 
Município de Chaves vale mais de cinco vezes o valor do seu orçamento, o que, 
desde logo, configura uma situação económica favorável e uma situação financeira 
boa.  
Também é necessário lembrar que há alguns anos atrás faziam-se as obras, 
apresentavam-se as facturas e recebiam-se os valores comparticipados; hoje a 
Autarquia executa as obras, paga-as na sua totalidade, apresenta os recibos do 
pagamento e recebe a percentagem a que tem direito. Se reparem nos documentos 
em análise, a Autarquia no dia 31 de Dezembro de 2007 tinham a receber mais de 5 
milhões de euros de obras comparticipadas, que já tinha pago. Quando recebermos 
esse dinheiro temos capacidade para cumprir com os nossos compromissos a tempo 
e horas. 
O facto de maior relevância é poderem verificar nos documentos que os Proveitos 
Diferidos ultrapassam os dezanove milhões de euros. Isso significa que as Receitas 
criadas no ano de 2007 são muito maiores do que a totalidade da Dívida de Curto 
Prazo, que é de quinze milhões, mais os leasings que, não sendo Dívida de Curto 
Prazo, este ano, por lei, tiveram de ser aí colocados. Se o Município recebesse aquilo 
a que tinha direito em 2007, não só eliminava toda a Dívida de Curto Prazo, como 
ainda podia abater à Dívida de Longo Prazo, o que demonstra bem a saúde 
económica/financeira da Autarquia.  
 Mesmo com a acção pró – activa do Revisor Oficial de Contas e tendo incluído 
custos que não eram habitualmente incluídos, o exercício de 2007 ainda foi positivo 
em mais de um milhão e duzentos e cinquenta mil euros. Com a intervenção do ROC 
houve a correcção de determinadas situações que não eram habituais.   
As Receitas de Capital do Município foram de doze milhões de euros e o investimento 
foi de quinze milhões, o que significa que utilizámos de poupança corrente – receitas 
correntes cobradas – mais de três milhões de euros em despesas de investimento.  
O Partido Socialista refere, mais uma vez, o aumento das Despesas com Pessoal. 
Temos esclarecido e assumido sistematicamente que as Despesas com Pessoal, 
efectivamente, têm aumentado, mas não tem aumentado o número de funcionários. 
O quem tem aumentado são os encargos com Pessoal, nomeadamente com a ADSE 
que aumentou 154,6% e a Segurança Social 8,7%. Também hoje, por força das 
novas leis laborais, quando o trabalhador que é necessário aos Serviços, deixa o 
contrato a que estava vinculado e passa para o actualmente requerido, vai custar 
substancialmente mais. Repito mais uma vez que o aumento nesta Rubrica, não é 
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com salários, mas sim com encargos, que se traduzem em melhores condições e 
mais segurança para os trabalhadores da Autarquia.   
Apesar da Dívida, os encargos que temos com ela equivalem a 3,9% da nossa 
Despesa Corrente e a 3,4% da nossa Receita Corrente, o que é irrelevante em 
relação ao normal fluxo financeiro do Município. Isso prova que a saúde económica e 
financeira é boa, conforme o referenciam também os documentos oficiais e gerais do 
País. É um Município dinâmico, com capacidade económica e financeira, mas 
sobretudo preparado para responder às candidaturas que nos serão aprovadas neste 
Quadro Comunitário de Apoio e para cumprir com muitos dos desideratos que 
ansiamos para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos. 
Terminou pedindo a aprovação dos Documentos em discussão. 
 DEPUTADO JOSÉ ANTÓNIO TRINDADE MENDES do PS – iniciou a sua 
intervenção dizendo que o Revisor Oficial auditou as Contas, mas que a prestação 
que está em análise é a Orçamental. A forma como a Autarquia utilizou as Receitas é 
que pode ser analisada com uma perspectiva política.  
“ Chegou o momento de apreciar e avaliar a prestação de contas referente ao 
exercício económico de 2007, do Município de Chaves. Esta avaliação é, na sua 
essência política, a verificação de que a previsão de receita e despesa, bem como o 
nível de execução de investimento público e da actividade municipal, feita aquando 
da elaboração dos documentos previsionais, foi ou não concretizada. E não significa, 
de todo, fazer uma valoração quanto às opções de afectação dos recursos públicos, 
constituídos, sobretudo, por impostos e taxas pagas pelos flavienses e pelas 
transferências do Orçamento Geral do Estado, colocados à disposição da Autarquia.  
Não significa, ainda, emitir quaisquer juízos de valor, manifestar acordo ou 
desaprovação, quanto às escolhas feitas, se elas foram ou não acertadas, ou se, 
realmente, supriram ou não, as reais necessidades dos flavienses. Esta avaliação 
traduz, isso sim, aferir em concreto, a visão, a estratégia e a capacidade de previsão 
que é exigível ao executivo municipal, ou seja: se foi rigoroso e ponderado na 
avaliação das receitas e cauteloso na afectação das despesas. 
Lembramos que quando da apresentação das Opções do Plano e Orçamento para 
2007, referimos que os mesmos eram gritantes e ao mesmo tempo preocupantes no 
que tocava à implementação e execução de políticas de desenvolvimento sustentado 
e de efectiva criação de riqueza no concelho, que servissem de alavanca para uma 
efectiva melhoria das condições de vida dos seus munícipes. As Opções do Plano e 
Orçamento para 2007 eram documentos que procuravam, no essencial, esconder ou 
mascarar o peso excessivo das despesas correntes e uma total ou diminuta ausência 
de investimento produtivo. Dissemos que o Orçamento não era rigoroso, pois, previa 
receitas que já se sabia de antemão que não existiriam e que apenas serviam como 
instrumento, para conseguir o equilíbrio orçamental entre despesa e receita total e 
despesa corrente e receita corrente. 
Depois desta nota vamos efectuar uma análise política à prestação de contas relativa 
ao Exercício Económico de 2007. Na receita, “salta logo à vista” o superior 
desempenho do município. Aquando da elaboração dos Documentos Previsionais 
para 2007, o executivo previa uma arrecadação de receitas no valor de 
49.816.668,55€ e veio a arrecadar um valor de 51.806.369,40€, cobrando a mais 
cerca de dois milhões de euros, conseguindo bom resultado em sede de receitas 
provenientes de impostos directos – IMI, IMT e IMV – dado que previa arrecadar de 
impostos directos a quantia de 3.097.574,64€ e arrecadou 4.061.230,02€ (quase 
mais um milhão de euros), conseguindo uma taxa de execução de 131,1%. 
Em 2001, quando o PS era poder autárquico, a receita proveniente de impostos 
directos era apenas de 1.990.943,88€ e agora é de 4.061.230,02€; ou seja em 
apenas seis anos mais que duplicou a receita proveniente dos impostos directos. Isto 
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significa que são os flavienses que estão a pagar o aumento na despesa corrente. 
Nas receitas provenientes da venda de bens de investimento, ou seja, de actividade e 
capacidade próprias do executivo, a performance é confrangedora, pois a execução, 
em termos de receita cobrada é apenas de 16,1%; previa arrecadar 10.205.384,10€ e 
apenas cobrou 1.640.120,64€. Nas receitas de capital o executivo previa um encaixe 
financeiro de 28.211.762,40€ e só cobrou 12.070.556,52€, com um grau de execução 
abaixo de metade previsto, ou seja de apenas 42,8%.                
Relativamente ao orçamento da despesa, o município continua a gastar, 
substancialmente mais, em relação às suas previsões. Com um montante aprovado 
de despesa de 49.816.668,55€, depois de várias vezes alterado e revisto esse valor, 
no exercício de 2007, resultou uma despesa corrigida de 51.806.269,40€, ou seja: o 
município gastou cerca de mais dois milhões de euros do que o inicialmente previsto. 
Grande parte da despesa efectuada destinou-se a pagar a sempre crescente factura 
de despesas com pessoal, que não pára de aumentar. No exercício de 2006 o 
executivo municipal despendeu, com a rubrica despesas com pessoal, a quantia de 
7.779.000,92€ e no exercício de 2007 essa quantia subiu para 8.495.275,56€; em 
2007 a Autarquia gastou mais 716.274,64€, ou seja: mais 9,2% do que no exercício 
de 2006 em despesas com pessoal, quando se sabe que o aumento legal da massa 
salarial e restantes encargos foi substancialmente inferior. Se nos reportarmos ao ano 
de 2001, a despesa com pessoal era de 5.696.940,37€ e no exercício de 2007 
ascendeu a 8.495.275,56€, ou seja: o executivo em 2007, em despesas com pessoal, 
gastou mais 2.798.335,29€ do que no ano de 2001, o que corresponde um aumento 
médio anual (2001-2007) de cerca de 500.000,00€. 
Fazendo uma análise comparativa entre a receita arrecadada através dos impostos 
directos e a despesa com pessoal no período 2001-2007, verifica-se que o aumento 
da receita média proveniente dos impostos directos se cifra num aumento médio 
anual de cerca de 500.000€ que é liminarmente consumida no pagamento dos 
aumentos anuais da rubrica despesas com pessoal. Esta situação tem tendência para 
se agravar, pois, para o exercício de 2008, o executivo terá de fazer um novo esforço 
financeiro para garantir as remunerações dos novos 71 funcionários contratados pela 
Autarquia, facto que deve agravar a situação no que concerne à rubrica “ despesas 
correntes”, na vertente de despesas com pessoal e serão os flavienses a pagar a 
factura, através da carga fiscal. 
O Senhor Presidente da Câmara tem vindo a afirmar que, nos últimos anos tem feito 
contenção na despesa corrente, designadamente no que concerne à despesa com 
pessoal. Infelizmente tal facto é desmentido conforme está demonstrado nos 
documentos em análise. É irreal que flavienses andem a pagar aumentos sucessivos 
de impostos, somente para alimentar a estrutura pesada e excessiva de pessoal da 
Câmara. Um aumento anual tão significativo da receita corrente devia ser afectado a 
investimento e, consequentemente à melhoria de condição de vida dos flavienses.  
Relativamente positiva, em relação ao exercício de 2007 é justo salientar a iniciativa e 
o esforço, ainda que ténue, de conter e ao mesmo tempo tentar diminuir a dívida da 
Câmara Municipal, que na sua globalidade, ao longo dos últimos anos tem vindo a 
crescer de uma forma desmesurada. Demos realçar que embora haja uma ligeira 
diminuição na dívida a terceiros de médio e longo prazo, no exercício de 2006 para 
2007, no entanto no mesmo período, continuou a crescer a dívida a terceiros de curto 
prazo, facto esse que revela preocupação e deve ser, em nosso entender, 
devidamente acautelado em futuros exercícios. 
Fica provado que este executivo, com esta prestação de contas, continua a 
demonstrar uma ausência crónica de capacidade de previsão e de planeamento, visto 
continuar a gastar mais daquilo que são as suas previsões. Que as receitas cobradas 
provenientes, principalmente da carga fiscal (IMI, IMT e IMV), que deviam ser 
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canalizadas, obrigatoriamente, para investimento produtivo, são afectadas ao 
pagamento crescente das despesas correntes – despesas com pessoal.” 
 Terminou dizendo que o Grupo Municipal do Partido Socialista, pelos motivos 
aduzidos, irá votar contra a Prestação de Contas relativa ao Exercício Económico de 
2007. 
DEPUTADO JOÃO MARIA DA SILVA PEREIRA do PSD – cumprimentou os 
presentes e felicitou o executivo, bem como a equipe de gestão que o acompanha, 
pelos excelentes resultados demonstrados na Prestação de Contas do exercício de 
2007 e pelo equilíbrio e rigor financeiro com que tem gerido este Município. 
“ É importante para o Partido Social Democrata e também para si, Senhor Presidente 
da Câmara que os elogios à sua Gestão financeira não venham só desta bancada, 
mas acima de tudo das entidades com competências fiscalizadoras, nomeadamente 
o Tribunal de Contas, a Direcção Geral das Autarquias Locais e o Revisor Oficial de 
Contas. Todas estas entidades são unânimes em elogiar o trabalho e a correcção 
com que este Município trata as questões financeiras. 
- Da análise efectuada pelo Tribunal de Contas, não só ao fecho das contas do 
exercício, mas também do acompanhamento permanente, através de auditorias às 
contas do exercício corrente, resulta a ausência de qualquer anomalia detectada. E 
porque este é o Órgão que também fiscaliza as freguesias, queríamos deixar também 
aqui uma palavra de apreço pelo trabalho desenvolvido pelos Senhores Presidentes 
de Junta e pelo Gabinete de Apoio às Freguesias, que tão mal tem sido tratado 
ultimamente, por pessoas sem qualquer credibilidade para o fazer.   
- Da DGAL temos a informação que o Município de Chaves não só cumpriu com o 
estabelecido na Lei das Finanças Locais sobre o endividamento, não deixando que 
ultrapasse o seu limite, como ainda teve uma folga financeira. 
- Pela primeira vez as contas do Município foram auditadas por um ROC. Mais uma 
entidade externa que se pronuncia no sentido do rigor financeiro demonstrado no 
exercício de 2007.  
Sabemos que não é fácil e também sabemos que em tempos passados algumas 
análises, destas entidades não foram favoráveis ao Município, como o são hoje. Mas 
apesar das dificuldades resultantes da conjuntura económica e, sobretudo, das 
impostas por este Governo, o Executivo teve “arte e engenho” para criar as infra-
estruturas necessárias ao desenvolvimento económico do nosso concelho. Com a 
sua gestão e tal como é demonstrado nas contas deste exercício, pela primeira vez, o 
património do Município atinge o valor mais alto de sempre; o número de projectos 
candidatados e aprovados a fundos comunitários é o maior de sempre; o volume de 
investimento em obras estruturantes é o maior de sempre; é resolvido o problema dos 
trabalhadores em situação precária no Município; é feita, de forma justa, a progressão 
na carreira, dos funcionários do Município. 
É certo que com a gestão deste executivo o endividamento também aumentou, muito 
por culpa do não pagamento de fundos comunitários, de projectos já concluídos e 
pagos pela Autarquia, na sua totalidade. Mas de uma coisa temos a certeza Senhor 
Presidente. O Senhor não criou endividamento para pagar salários em atraso, nem foi 
à banca financiar-se para pagar vencimentos.” 
Terminou dizendo que o PSD tem muito orgulho em ter proposto aos Flavienses esta 
equipe liderada pelo Senhor Dr. João Batista para gerir o Município de Chaves e que 
a sua bancada vai votar favoravelmente as contas do exercício económico de 2007. 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA respondeu às intervenções que foram feitas 
sobre este ponto. 

• Registo a intervenção do Senhor deputado João Maria da Silva Pereira. 
Efectivamente, todos documentos oficiais que referiu traduzem a gestão do Município 
de Chaves. 
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• O Senhor deputado José António Trindade Mendes cometeu um erro que foi falar 
do passado. Lembro-lhe que quem recorre demasiado ao passado e hostiliza o 
presente, tem pouco futuro. 
O Senhor colocou algumas questões às quais passo a responder: Questão da 
previsão. Foi dito claramente nesta Assembleia que este executivo, ao contrário de 
outros Municípios, incluiu na sua previsão a Dívida. Mas permita-me que o corrija. 
Falou em 49 e 51 milhões de euros. Esses valores são referentes às previsões; não 
são execução. O Senhor, baseando-se nesses valores, diz que gastámos mais do 
que aquilo que foi previsto, mas não é verdade e essa situação pode ser confirmada 
na execução real. E tenho de lhe dizer, mais uma vez, que quem parte de uma 
premissa errada não tem discurso verdadeiro.  
A execução real do Municipio de Chaves foi na Receita 32.523.738,57€ e na Despesa 
31.640.246,86€. Esta é a realidade e vir aqui referir outros valores é querer confundir 
e não dizer a verdade. Como tivemos mais Receitas que Despesas, o resultado foi 
positivo, ou seja: a diferença entre 32.523.738,57€ menos 31.640.246,86€.   
As previsões acontecem da forma que vêm nos documentos porque somos obrigados 
a cumprir a Lei e nós fazemo-lo, colocando no Orçamento a Dívida. Se o Senhor 
deputado tirar à Receita efectivamente arrecadada, o montante global da previsão 
fica com a Dívida real da Autarquia. Aquilo que lhes parece ser falta de rigor, não o é, 
pelo contrário é transparência absoluta na gestão pública. O grau de execução do 
Orçamento foi de 63% e é o mais alto de sempre em termos de Receita e de 
Despesa. 
O Senhor deputado referiu que os impostos directos - IMI IMT e IMV - têm subido, 
mas também é do seu pleno conhecimento que a taxa deliberada pelo executivo e 
aprovada por esta Assembleia Municipal não aumentou. Pelo contrário diminuiu. Se 
houve mais Receita então torne a culpa ao Governo que foi mais eficaz na sua 
cobrança. A Autarquia apenas define a taxa a aplicar; quem cobra é o Estado. Como 
o Senhor bem se lembra a taxa diminuiu de 0,5% de 2001 para os 0,35% de hoje, 
com todas as majorações e diminuições que a Lei prevê. É importante verificar que, 
mesmo com todos os constrangimentos actuais, temos capacidade de resposta. 
Na questão do Pessoal o Senhor deputado vem, mais uma vez, tirar a conclusão de 
que existem mais despesas nesta rubrica, porque existem mais funcionários, o que 
não é verdade. Eu nunca aqui afirmei que havia menos despesa – pelo contrário – 
sempre afirmei que há mais despesa com pessoal. O que sempre disse foi que as 
pessoas que hoje prestam serviço ao Município, tem melhores condições, têm melhor 
Segurança Social e têm mais apoios da ADSE; tudo isso representa despesas 
assumidas pela Autarquia. Se o Senhor fizer as contas desta forma: 8,7% de 
aumento da Segurança Social, mais o aumento dos salários estipulado para 2008, 
mais as progressões na carreira, mais a subida com as despesas da ADSE, verifica 
que a diferença para os 9,2% de aumento global, constante nos documentos, ainda é 
positiva para o Município. A Despesa com Pessoal aumentou, efectivamente, não 
pelo número de pessoas, mas pelas condições dadas aos funcionários. 
Em 2001 o número de técnicos da Autarquia era muito inferior e o Quadro era 
totalmente diferente. Os Senhores deputados têm acesso ao Quadro e podem fazer 
as vossas comparações. Hoje, com as alterações laborais que referenciei nada é 
igual a 2001 e por isso não é possível fazer comparações.   
Os documentos em discussão retratam a realidade das contas da Autarquia, este ano 
com o Relatório do Revisor Oficial. Essa realidade demonstra que a Câmara 
Municipal de Chaves tem muito investimento, tem dinamismo, tem e vai continuar a 
ter obras. Apesar de ter o maior investimento de sempre, continua a ter capacidade 
de investir muito mais e é isso que nos continua a motivar e nos lança para um novo 
ciclo de investimento que vem aí e que julgamos seja maior que o anterior. Mas o 
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mais importante é que vai dar aos cidadãos flavienses a possibilidade de virem a ter 
uma vida com mais qualidade. 
Cada um tem a sua visão das contas. Estão feitas com rigor, com verdade e 
transparência, longe de confirmar o discurso que o Senhor deputado aqui veio 
proferir.    
Posta à votação foi a Proposta aprovada com 55 votos a favor, 9 abstenções e 11 
votos contra. Aprovada em forma de minuta para seguimento imediato. 
     
PONTO 3 - TRANSFERÊNCIA DAS ATRIBUIÇÕES RELATIVAS À GESTÃO DE 
SISTEMAS DE RECOLHA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS PARA A 
SOCIEDADE “EMPREENDIMENTOS HIDROELÉCTRICOS DO ALTO TÂMEGA E 
BARROSO EM, SA (EHATB). PROPOSTA 35/GAPV/08;  
 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA disse que a RESAT é uma Empresa cujo 
capital social é 51% do Estado, 40% da EHATB e 1,5% de cada um dos Municípios 
do Alto Tâmega, num total de 9%. Esta Empresa é responsável pela recolha e pelo 
tratamento dos resíduos sólidos no espaço geográfico do Alto Tâmega. 
No Município de Chaves, nos últimos três anos recebemos dos munícipes, em média, 
550 mil euros e pagámos à RESAT cerca e 1.700 mil euros /ano, ou seja: o que 
cobramos dos munícipes é menos de 1/3 do que pagamos pelo serviço. Se fizermos 
comparações com a vizinha Galiza, numa localidade do Concelho de Chaves em que 
a recolha de resíduos sólidos é feita uma vez por semana, o utente paga 50 
cêntimos/mês, totalizando no final do ano 6,00€. Na Galiza, nas mesmas 
circunstâncias, cada utente paga 7, 60€/mês, o que dá um total de 91,20€ por ano. 
Paga mais um cidadão da Galiza por mês do que um munícipe de Chaves por ano. 
Isso não quer dizer que haja maior rigor na limpeza do outro lado da fronteira, mas 
significa que se cumpríssemos rigorosamente o princípio do poluidor/pagador 
tínhamos uma questão social difícil de ultrapassar.  
A Autarquia assume o deficit desta situação, fazendo os aumentos apenas de acordo 
com a inflação. Essa situação poderá ser minorada, transferindo para a EHATB o 
tratamento (no Município de Chaves não podemos transferir a recolha e tratamento, 
mas apenas o tratamento). Isto significa que com a receita que o Município cobra e 
com a participação financeira da EHATB, vamos transferir o tratamento que rondará 
os 800 mil euros/ano, assumindo a Câmara a respectiva recolha, mediante o contrato 
assinado e aprovado nesta Assembleia Municipal, recentemente.    
O que se propõe agora é que este Órgão autorize o Município de Chaves a transferir 
para a EHATB a responsabilidade do tratamento dos resíduos sólidos, permitindo, 
dessa forma, uma redução dos encargos da Autarquia, que rondará os 230 a 240 mil 
euros/ano. 
DEPUTADO FERNANDO CARVALHO do PS – solicitou esclarecimento sobre a 
Proposta em discussão, nos seguintes pontos:  
- I Justificação - penúltimo parágrafo. “No caso individual e concreto do Município de 
Chaves o desenho de tal transferência apenas irá incluir o sistema de tratamento e 
valorização de RSU, mantendo-se sob a responsabilidade da Empresa “RESAT” a 
recolha e transporte indiferenciado dos mesmos”.  
III – Proposta - “Autorizar a transferência da gestão de sistema de recolha e 
transporte de resíduos sólidos urbanos para a empresa “EHATB SA”, nos termos e 
condições anteriormente configurados no corpo fundamentador da presente proposta, 
ou seja: o sistema de tratamento e valorização de RSU, mantendo-se sob 
responsabilidade da empresa “RESAT” a recolha e transporte indiferenciado dos 
mesmos”. 
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Isto quer dizer que a Empresa terá de assumir também o transporte desses mesmos 
resíduos. Parece haver aqui alguma confusão no português aplicado. 
DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL PIRES DE ALMEIDA do PS – disse que a 
Proposta em discussão, no seu entender, contém um risco muito grande, porque está 
a decorrer um concurso para a implementação da Biomassa e tudo aponta que seja a 
EHATB a ganhar esse concurso, para instalar no Concelho de Chaves uma Central.  
“Votarei contra, independentemente da posição do meu Partido, se me não forem 
dados esclarecimentos que me convençam que esta transferência para a EHATB, 
não seja para queima. Se for a queima e quiserem fazer o aproveitamento, que vão 
construir esta infra-estrutura muito longe de Vidago e do Concelho de Chaves. Não 
aceito a construção desta Central, onde vão ser queimados os resíduos sólidos 
urbanos do Alto Tâmega, Vale do Ave e outros, a 800 m da principal fonte de água 
termal, que aparentemente irá fornecer o Balneário Termal de Vidago. 
Os Municípios do Alto Tâmega têm participação na EHATB e, em conjunto, têm de 
definir claramente o que ali vão queimar. Não podemos estar a passar um cheque em 
branco e quero que isso seja aqui assumido. Alerto a Assembleia para o risco desta 
tomada de decisão, porque a montante virá uma factura pesadíssima. Solicito que 
esta minha intervenção seja transcrita na íntegra. 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA esclareceu as questões que sobre este 
ponto foram colocadas: 

• A questão colocada pelo Senhor deputado Fernando Carvalho é pertinente, no que 
respeita ao português. Esta Proposta está a ser aprovada pelas Assembleia 
Municipais dos Concelhos do Alto Tâmega pelo que a tomada de decisão não foi 
apenas do Município de Chaves. A diferença de Chaves, relativamente aos restantes 
Concelhos é que 60% dos resíduos sólidos que a RESAT recolhe e trata são nossos 
e, enquanto que o nosso Municipio apenas pode entregar o tratamento, os demais 
entregam tudo – recolha e tratamento. O texto que foi redigido na Proposta é comum 
a todos os Municípios do Alto Tâmega e em Chaves os técnicos apenas fizeram a 
distinção na parte final, acabando por não traduzir bem o que se pretende, apesar de 
constar claramente que os restantes Municípios transferem para a EHATB a recolha 
e o tratamento. 
 No Município de Chaves o valor desse serviço é de 1.700 000 euros/ano e é por 
essa razão que só podemos transferir o tratamento, mantendo na RESAT a recolha, 
entidade a quem a Câmara Municipal a concessionou com o sancionamento desta 
Assembleia Municipal.   
Quem continua a ter a responsabilidade na determinação das tarifas, coimas e 
outras, é o Município de Chaves; são esses os princípios que o parecer jurídico 
pedido pela EHATB define. 
Há a necessidade de aperfeiçoar o português, mas o conteúdo da Proposta está 
claro. 

• A questão colocada pelo Senhor deputado António Almeida, em minha opinião, não 
tem razão de ser, pelos seguintes motivos: 

   Vivemos num tempo em que os problemas ambientais são uma preocupação 
constante que todos procuramos corrigir e melhorar  
A EHATB concorreu com uma percentagem mínima com a PROEF, e foi esta 
empresa que ganhou a Central de Biomassa. Todos sabemos que uma Central de 
Biomassa obedece a regras rígidas, aprovadas pelo Governo; também os 
Ambientalistas que são extremamente rigorosos nestas situações as analisam ao 
pormenor. Quando o nosso Aterro Sanitário recebeu resíduos do Vale do Ave (já não 
recebe mais) houve grandes protestos porque seria retirar tempo de vida útil a essa 
infra-estrutura apesar de, nessa altura, termos recebido das Câmaras do Vale do Ave 
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contrapartidas financeiras que nos permitiram reduzir a tarifa em cerca de 6,00€ em 
todo o Alto Tâmega. 
Neste momento ainda não existe a Central de Biomassa. A matéria-prima para o seu 
funcionamento virá dos seis concelhos que constituem o Alto Tâmega, 
nomeadamente dos Concelhos de Vila Pouca de Aguiar e Boticas, que são os que 
tem mais resíduos florestais disponíveis para fornecer. É certo que poderão ser 
utilizados outros resíduos, mas nunca a queima de resíduos sólidos urbanos, porque 
para esse efeito existem as respectivas estações de tratamento. 
Está prevista a construção de um aterro para resíduos industriais banais e outro para 
resíduos de construção civil, no Alto Tâmega; vamos lutar para que tenham um 
âmbito mais vasto, que se estenda a outros municípios e até para a Galiza. Está 
pronto o Centro de Recolha de Veículos em fim de vida no Centro de Recolha da 
RESAT em Chaves, o que significa que estamos todos a unir esforços para melhorar 
o ambiente. 
O Senhor deputado Fernando Carvalho perguntou ao Senhor Presidente da Câmara 
onde vai ser feito o tratamento dos resíduos, tendo este respondido que será no 
Aterro Sanitário em Boticas, dado que, como atrás disse, a EHATB tem uma 
participação de 40% na RESAT. 
Quando o Aterro para Resíduos de Construção, a implantar numa das pedreiras de 
Pedras Salgadas/ Vila Pouca de Aguiar estiver em funcionamento, os nossos 
construtores em vez de os depositar em Boticas, passaram a levá-los para a pedreira. 
Estamos a aperfeiçoar a melhoria das condições ambientais. 
DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL PIRES DE ALMEIDA do PS – usou novamente da 
palavra e disse não ter entendido bem aquilo que o Senhor Presidente da Câmara 
explicou. 
“Esta questão é séria e devemos tratá-la com seriedade. Isto é um processo que se 
arrasta há muito tempo. A questão das Centrais de Biomassa foram levantadas por 
um grupo espanhol que tentou implantar no nosso Concelho uma mega - central, que 
sempre nos foi vendida com o intuito de aproveitamento dos resíduos florestais; nós 
intuímos que não eram só os resíduos florestais que os motivavam, mas também os 
resíduos sólidos urbanos e podíamos correr o risco de ter no nosso Concelho uma 
Central a queimar os resíduos de parte da Galiza. 
Se o Senhor Presidente me disser que a Central do Biomassa não será construída no 
nosso Concelho votarei favoravelmente esta Proposta; se me disser que não sabe 
onde vai ser construída, votarei conta, porque vai depender da sua localização, a 
gestão dos resíduos sólidos urbanos. Se não for de imediato vai ser a médio/longo 
prazo e vamos ter depois, a jusante, a discussão deste problema; todos sabemos que 
a queima de “coisas” afecta o ambiente, por muito cuidado que haja e alguém vai ter 
de suportar esse ónus, mas então que seja quem usufrui do desenvolvimento. Seria 
aceitável se fosse apenas para o Alto Tâmega, poderíamos impor à EHATB que 
construísse a Central num sítio menos habitável e onde os prejuízos fossem menos 
evidentes. 
Que fique claro que, a haver esta transferência para a EHATB, a Central de 
Biomassa não venha a ser instalada no nosso Concelho”.    
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA esclareceu que neste momento, no nosso 
país existe apenas uma Central de Biomassa a funcionar na região de Mangualde. 
Abriu há alguns meses um concurso, para construção de Centrais e previa-se que 
duas viessem para o Alto Tâmega – uma próxima de Vidago em função do acesso à 
subestação e outra de ligação à subestação de Valpaços. Entendeu-se que esses 
dois investimentos em separado, não seriam possíveis e, perante essa situação, 
houve um acordo com os Municípios do Alto Tâmega, para a instalação de apenas 
uma infra-estrutura na margem esquerda da Ribeira de Oura, no limite dos Concelhos 
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de Chaves (freguesia de Selhariz / Oura) e Vila Pouca de Aguiar (freguesia de 
Valoura). 
O Senhor deputado se quiser, pode verificar que por essa Europa fora, foram 
construídas muitas Centrais de Biomassa e queimam resíduos sólidos urbanos, mas 
isso aconteceu no tempo em que não existiam Aterros Sanitários; hoje já se avança 
para formas mais evoluídas de combustagem – que a RESAT também está a 
desenvolver. No projecto da Central de Biomassa Florestal para o Alto Tâmega, que 
será implantado no Concelho de Chaves e terá um investimento adjacente que inclui 
as Peletes, as exigências foram enormes; os grupos concorrentes foram sendo 
seleccionados até ficarem apenas dois. Um liderado pela PROEF – consórcio onde 
também está a EHATB – com sede na Trofa; o segundo era liderado pela A. 
Mesquita. Ganhou o concurso a PROEF e a EHATB, por ser uma Empresa do Alto 
Tâmega, não entra com capital, mas é parceira no projecto. 
O problema que o Senhor deputado coloca, em termos teóricos é equacionável, mas 
do ponto de vista do que são hoje as regras, as exigências, a existência de 
equipamentos sofisticados e evoluídos, que antes não existiam, parece não ter 
consistência. 
DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL PIRES DE ALMEIDA do PS – voltou a intervir e 
disse que o que o Senhor Presidente acabou de dizer foi que a Central vai ser 
implantada na margem esquerda da Ribeira de Oura. 
“Fica a cerca de 800 m de distância da fonte do areal de Oura e será um risco 
elevado construir ali esta infra-estrutura que vai, com certeza, queimar resíduos a 
médio prazo.  
Se temos um Aterro Sanitário, onde se fez um grande investimento, para recolher os 
resíduos sólidos e pelo qual o Municipio de Boticas recebeu contrapartidas 
significativas, vamos ser nós agora a ter o ónus de uma Central no nosso Concelho e 
numa zona que queremos seja de excelência.   
A Estância Termal de Cofrentes, na comunidade espanhola de Valência, está 
praticamente abandonada desde que na zona foi construída uma Central Nuclear. 
Esta situação não terá a gravidade da Central Nuclear, mas será motivo para 
afugentar as pessoas da minha região.   
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA respondeu ao Senhor deputado.  
Estamos constantemente a pugnar por mais investimento e mais emprego para o 
Concelho de Chaves e quando se prevê um investimento que ultrapassa os 30 
milhões de euros que vai criar no mínimo, quinze postos de trabalho, há agora a 
tentativa de criar obstáculos para impedir a sua concretização. Se temos as garantias 
do ponto de vista ambiental, dadas por um Governo que tem um Primeiro - Ministro, 
que até já foi Ministro do Ambiente, o Senhor deputado acha que o Ministério não 
será capaz de fazer cumprir as leis que publica? 
O Aterro Sanitário, que tem 25 anos de vida e vai continuar a laborar em Boticas. 
Cada equipamento cumprirá a sua função e a Central queimará apenas resíduos 
sólidos florestais. 
DEPUTADO LUÍS GERALDES TEIXEIRA ARAÚJO do PSD -  disse ser importante a 
questão em análise, mas que lhe pareceu estar a ultrapassar os seus âmbitos.  
“O que aqui é pedido especificamente, é uma autorização para transferência de 
tratamento dos resíduos sólidos urbanos de uma empresa para outra, nos termos em 
que são feitos actualmente. É tão só isso. Não é para autorizar a alteração destes 
termos. O perigo dos resíduos serem desviados com outra intenção, também pode 
acontecer com a RESAT, porque pode agarrar nos resíduos que actualmente tem e 
vendê-los à empresa que faz a queima. É só especificar, caso seja o intuito desta 
Assembleia, que vamos autorizar a transferência, por questões meramente 
económicas favoráveis à Autarquia, da valorização e tratamento de resíduos sólidos 
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urbanos, de uma empresa para outra, nos mesmos termos e no mesmo local em que 
tem sido feito até hoje”. 
Posta à votação foi a Proposta aprovada com 59 votos a favor, 14 abstenções e 4 
votos contra. Aprovada em forma de minuta para seguimento imediato. 
O Senhor deputado António Almeida, fez a seguinte declaração de voto: “Voto 
contra esta Proposta, por entender que, com a sua aprovação, estão criadas as 
condições para que a médio prazo, a EHATB e a PROEF (empresas associadas) têm 
garantida a matéria-prima para vir a queimar resíduos sólidos urbanos, na futura 
Central de Biomassa a construir na margem esquerda da Ribeira de Oura, nas 
freguesias de Oura, Selhariz e Valoura, que no meu entender é um sítio inadequado”. 
 
PONTO 4 - APROVAÇÃO DEFINITIVA DO PROJECTO DE URBANIZAÇÃO E DE 
EDIFICAÇÃO E TABELA DE TAXAS DEVIDAS PELA REALIZAÇÃO DE 
OPERAÇÕES URBANÍSTICAS EM VIGOR NO CONCELHO DE CHAVES. 
PROPOSTA 36/GAPV/08; 
 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA esclareceu que o Regulamento já esteve 
em inquérito público e vem a esta Assembleia, por força da entrada em vigor, no 
passado dia 3 de Março de 2008, da nova legislação que, em parte, só se prevê que 
entre em vigor em Janeiro de 2009 mas, nalgumas situações específicas, obriga a 
que este Regulamento esteja devidamente aprovado e sancionado pela Assembleia 
Municipal. 
Somos das primeiras câmaras a aprovar este documento que foi elaborado em 
colaboração com outras autarquias, nomeadamente a de Matosinhos.   
Posta à votação foi a Proposta aprovada por unanimidade. Aprovada em forma de 
minuta para seguimento imediato. 
 
 PONTO 5 - REVISÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE CHAVES – 
DESIGNAÇÃO DO REPRESENTAÇÃO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO. 
OFÍCIO DA CCDRN DSOT/DOPGU ID 440833/08; 
O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL PIRES DE ALMEIDA do PS – neste 
Ponto da Ordem de Trabalhos, o Grupo Municipal do Partido Socialista apresenta o 
nome do Senhor Deputados Júlio Eliseu dos Anjos Alves, Geógrafo e com alguma 
experiência nesta matéria. 
O SENHOR DEPUTADO NELSOM PAULO GONÇALVES MONTALVÃO do PSD – 
na qualidade de Presidente do Grupo Municipal do Partido Social - Democrata,  
enalteceu mais uma vez o esforço do Senhor Presidente da Mesa, ao convocar os 
representantes dos Grupos Municipais, para encontrar um consenso e fosse 
escolhido apenas um nome para representar a Assembleia Municipal na Revisão do 
Plano Director Municipal de Chaves. Como esse entendimento não foi possível, 
nomeadamente pelos Grupos Municipais do Partido Socialista e do Partido Social - 
Democrata, o PS apresentou o seu candidato e o PSD apresenta o nome do Senhor 
deputado Luís Geraldes Teixeira Araújo, Arquitecto, que já tinha sido escolhido, por 
larga maioria, numa outra Assembleia e que fez parte da 1ª. Comissão de 
Acompanhamento deste Plano.   
O SENHOR PRESIDENTE DA MESA – leu os nomes propostos: pelo PSD – 
deputado Luís Geraldes Teixeira Araújo; pelo PS – deputado Júlio Eliseu dos Anjos 
Alves.   
Passou-se à votação por escrutínio secreto, tendo sido atribuído ao candidato Luís 
Geraldes do PSD a letra A; ao candidato Júlio Alves do PS a letra B.  
Apurado o resultado obteve a seguinte votação: 
Luís Geraldes Teixeira Araújo - 38 votos 



  
 

 
ACTA N.º 2/2008                                                                                                             32 
30 de Abril de 2008   

3
2Assembleia Municipal de Chaves 

ACTA número 02/2008

Júlio Eliseu dos Anjos Alves  - 28 votos 
Votos em branco – 4. 
 
Esgotados os assuntos da ordem de Trabalhos e nada mais havendo a tratar o 
Senhor Presidente da Mesa deu como encerrados os trabalhos da sessão de que, 
para constar, foi lavrada a presente acta que vai ser assinada pelos Membros da 
Mesa e subscrita por mim Maria das Graças Alves,·    que a 
redigi. 
 
O Presidente da Mesa _______________________________________ 
 
O 1º. Secretário ____________________________________________ 
 
O 2º. Secretário ____________________________________________ 


